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pela PoÍaria 083.01.01/2023 de 0l de janeiro de 2023, toma público, para o coúecimento dos
interessados, que fará realizar licitação na modalidade de pregão Eletrônico n" 002/2023
SRP/SESA, do tipo Menor Preço por Lote com fomecimento de forma parcelada, nos termos do
Decreto 10.024 de 20 de setembÍo de 2019, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de
2015, Lei complementar 147 , de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente. a Lei n"
8-666, de 21 de juúo de 1993, Decreto Federal no 7.892. de 23 de ianeiro de 2013 alterado pelo
Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal N' 8.078/90 (código de Defesa do
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.40612002) e as exigências esrabelecidas neste
Edital.

CADASTRÂMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A HABILITAÇÃO E PANITN DO DIA 3IIOII2O23 ATÉ IO/02/202J ÀS
07H30MrN (HOtuiRrO DE BRASÍLIA) NO SrTE BLL.ORG.BR.
ABERTURA DAS PROPOSTAS 1OIO2I2O23 AS O8HOOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
rNÍcro DA sESSÃo DE DrspurA DE pREÇoS: AS ogHMrN Do DrA rcjoznoi:.
REFERÉNCIA DE TEMpO: HoriíLrio de BrasiÍia pny.
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.ore.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - condições para competição, j ulgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização dó contrato.

EDITAL DE PREGÃO ELETRôNICO N" OO2l2023 SRP/SESA

PRE ULO

O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente no

PARTE B-ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IY - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declarações

Objeto:

SELE o DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES
DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR PARA ATÉNDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO
MLNICÍPIO DE CRÂTEÚS _ CE

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE
Modalidade de

Licitação:
PREGAO ELETR co.

Secretaria interessada: Secretaria Municipal da Saúde.

9..-



@
ttrr

PREIEIIURA DE

d ão*1'-.É

Fazendo llais Por l1ocê

Anexo VI - Minuta de Contrato;
Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços
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DO OBJETO
1. o objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a sELEÇÃo DE

MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MI]NICÍPIO DE CRATEÚS _ CE,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características
descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência.
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.
1.1.3. o critério de julgamento adotado será o menoÍ preço por lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. o sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, poÍanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recuÍso.
2.2. Com base no art. 7", § 2' do Decreto Federal n 7.892 de 23 de janeiro de 2013. que
Regulamenta o sistema de Registro de Preços previsto no art. 1 5 da Lei no 8.666, de 21 de junho
de 1993, preceitua: "Na liciração paro registro de preços não é necessário indicar a doÍuÇão
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou oulro instrumenlo
hábit'.
2.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentiá.Lrio.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão participaÍ deste Pregão Eletrônico urs empresÍrs que apresentarem toda a
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e
Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresírs associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do hotírio fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) lnstrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento à exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasit.
c) EspeciÍicações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitação do Pregoeiro no icone ARe.
inserção de catiílogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser
identificada". Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, art. 30 § 5.. $_.-
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3.5. O custo de operacionalização e uso do sistem4 ficaní a cargo do Licitante
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado. a título
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante
no Anexo V para fins de habilitação, deverrá, quando do cadastramento da proposta inicial de
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no
sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art. 44 e 45 daLC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá. em
especial. as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao ceÍame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encamiúar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de inegularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

2REGÃO
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CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇOES DA BOLSA DE LICITAÇÓES E
LEILOES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empÍesa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar.
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento.
aceitação e atendimento as exigências de habilitação pÍevistas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante. somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregào
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil. *__
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usurfuio o sigilo da seúa, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de
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Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorÍentes de uso i
seúa, ainda que por teÍceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema el
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implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técni
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico
PARTICIPAÇÁO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dani por meio da digitação da senha
pessoal e intransfeível do representaate credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fomecedor acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessào
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretarnente ou por seu repÍesentante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos deconentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1 1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4. 12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte.
para as sociedades cooperativas mencionadas no aÍtigo 34 da Lei n' I 1.488, de 2007, para o
agricultor familiaÍ, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n' 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do aÍ. 3o, §3' da Lei n- 8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na
modalidade pregão, restrita as empresas que cumpram o Processo Produtivo Brísico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão. que
lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei na 8.666193 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contrataÍ com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgãos descentral izados. quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON:
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
lV. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falênci4 recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação.
fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob fàrmá de consórcio; L
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contÍatações para fomecimento/serviços comuns. é
bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio poíe, às quais, em sua
maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o
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competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quanão
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto. em
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administração, com vistas a aumentaÍ o número de participantes, admite a formação de
consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empÍesas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666/93, que em seu An.
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas
em consórcio, para o czlso concÍeto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.13 alínea "d" deste edital, paÍa o caso concÍeto em aÍlálise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduziria o númeÍo de licitantes e poderiq evenfualmente.
proporcionar a formação de conluios/caÍeis para manipular os pÍeços nas licitâções.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto biísico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto brísico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, geÍente, acionista ou detentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem. ao disposto no artigo 9'.
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 461201 4-T CU -Pleruírio).
4.14. Pua averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Jurídic4 emitido via intemet no sítio do https://ceÍidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empÍesa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da anáise dos documentos de habilitaçào.
4.15. Não poderá participaÍ empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
4. 16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s Íepresentantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas
podení participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal

,a
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Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo Poder
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universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará
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Público Municipal de Crateús - Ce, participaÍ como licitante, direta ou indiretamente por
interposta pesso4 dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarec
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4ó00, ou atra
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato blt. .br.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o pÍeenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
6.1 .1 Valor uniufu-io e valor total do item, bem como o valor total do lote;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciários, trabalhistas, tributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não the assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

7, DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAÇÃO UIS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á em sesúo públic4 por meio de sistema eletrônico.
na data, horário e local indicados neste Edital. r Àx--

M
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HÂBILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistem4 concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e

o preço, até a data e o horiá'r'io estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando.

então, encerraÍ-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta" acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital.
ocorrerá por meio de chave de acesso e seúa.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art.43, § 1o da LC no 123, de 2006 e suas alterações postedores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessâo

pública do Pregão, ficando responúvel pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apÍesentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaçâo e

j ulgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.



PRETEITUNA OE

Fãz.ndo ll.i. Por Voca

I ê..iô ^rrô\àlr ,Ít<
-:]-::\. '-.-

7.2. O Pregoeiro verificaÍá as propostas apÍesentadas, desclassificando desde logo aquelas
Í^ Mt

L

não estejam em conformidade com os Íequisitos estabelecidos neste Edita
insanáveis ou não apÍesentem as especificações técnicas exigidas no TerÍno
7.2.1 . Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

de Referênc ta.
FL I*

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
acompanhamento em tempo Íeal por todos os participantes.

l- contenham

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu j ulgarnento definitivo em sentido
contÍáÍ'io, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenaÍá automaticaÍnente Írs propostas classificadas, sendo que somente estas
paÍiciparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para üoca de mensagens entre Ao Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1 . O lance deverá ser ofertado pelo menor valor poÍ lote.
7.6. Os licitantes podeÍão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entÍe os lances, que incidirá tanto em relaçào
aos lances intermediifu:ios quanto em relação à propostâ que cobriÍ a melhor ofeÍa deverá ser de
RS 200,00 (duzentos reais).
7.9. O intervalo entÍe os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descaíados pelo sistema os Íespectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletÍônico o modo de disputa "aberto". em
que os licitantes apresentarão Iances públicos e sucessivos, com pronogações.
7.11. A eÍzpa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso. será

prorrogada automaticaÍnente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A pronogação automática da eÍapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema. poderá
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessào

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real. do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão.
sistema eletrônico podeú permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico util
dirulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lole, confoÍÍne defl
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

ÀEG,4C
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7.21. Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno pone que se

encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nào se

manifeste no prazo estâbelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontÍem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores. será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
pÍoduto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que

hzerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7 .27 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no aí. 3", § 2', da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente.
aos bens produzidos:
7.28. l. no país;
7 .28.2. por emptesas brasileiÍas;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.28.4. por empÍesas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com dehciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encaminhar.
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço. para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7 .30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas.
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. acompaúada.
se for o caso, dos documentos complementares, q o necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

Z
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7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgame
proPosta.

RA A4

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em p
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máx ll
estipulado paÍa contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7o e no § 9'do art. 26 do Decreto f 10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
mríximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenrírio), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.2.1 . Considera-se inexequível a pÍoposta que apÍesente preços global ou unitríLrios simbólicos.
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salifios de mercado.
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referiÍem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apÍesentaÍ Írs provas ou os indicios que fundamentam a

suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paÍa a Íealiz ção de diligências.
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
seú registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a pÍoposta, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminháJos, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitaçâo da proposta.
8.6. O prazo estabelecido podeÍií ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o pÍitzo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
conteúam as características do material ofertado, tais como marc4 modelo, tipo, fabricante e

procedênci4 além de outras informações pertinentes, a exemplo de catiílogos, folhetos ou
propostas, encaminhados poÍ meio eletrônico, ou, se for o cÍso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta-
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à rcalizzção de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem
de preferênciao o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico.
o documento comprobatório d a caÍàcterizaçào do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e noÍÍnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, ropostas serào

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

?
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8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

lance subsequente, e, Írssim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, inlormando no "chat"
e horá,rio para a sua continuidade.
8.1 I . O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitaÀ
que apÍesentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço.

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.l1.1.TambémnashipótesesemqueoPregoeironãoaceitarapropostaepassaràsubsequente.
podení negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1 I .2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
8. 12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habititação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
://certidoe t ov

ví

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoriuírio, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majorití,rio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários. linhas de

fomecimento similares, dentre outÍos.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado. por falta de

condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistem4 da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123. de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmaçào
daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhálos. em

formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) lrorcs, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matr.z, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da frlial, exceto aqueles

documentos que, pel pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matnz.

a noYa
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9.4.1. Serão aceitos Íegistros de CNPJ de licitante matriz e frlial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CI{I/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

f,zendo Iais Por Voci

9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar. no
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6, OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO EM:
9.6. I. HABILITAÇÃO JURi DICA:
9.6.1. I . Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

s termos deste

ilE 7

?
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9.6.1.2. REGISTRO COMERCIÂL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucuÍsal. filial ou
agênci4 apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da

Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações.

acompaúado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filiat ou agênci4 apresentaÍ o registro da Junta onde opera com averbaçào no

registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÁO DO ATo CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucusal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
9.6.1 .5. DECRETO DE AUTORIZIÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÀO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual. por
meio do sítio uurx. sov.br
OBS: Os documentos acima deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver.
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributri.Lrios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conj unta
RFB/PGFN no I .751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Cenidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; $_



PREFEITURA DE

ta2endo lleis Poí Yocé

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Neg
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44O/2011.

9.6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível

.) iU

6tçL

características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante está fomecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade. estando

às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverâo
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
entrega foi realizad4 sendo estes compatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso

9.6.3.3. Podeni facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.2, instrumento de termo contratual ou de nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação;
9.6.3 .4. Atttoi.zação de Funcionamento Da Empresa AFE - concedida/expedida pelo Ministério
da Saúde, através da Anvisa, pertinente à atividade de industrialização e/ou distribuiçào
(Conforme exigido no art. 3'da Resolução RDC No 16, DE l" DE ABRIL DE 2014 - Anvisa)
devidamente vrllida na forma da legislação específica vigente, acompanhada da cópia da
respectiva publicação no Dirário Oficial da União, onde figure o nome da empresa;
9.6.3.5. Resolução ou publicação no Dirírio Oficial da União (DOU) que concedeu o registro do
produto, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanirária - ANVISA.
9.6.3.5.1. Caso o prazo de validade do registro esteja vencido. a licitante deverá encaminhar
CeÍificado de Registro ou publicação no Diário Oficial da União (DOU) acompanhado do
pedido de revalidação, na forma do art.8", do Decreto Federal n" 8.077 de 14 de agosto de 201 3:
9.6.3.5.2. Caso o produto esteja dispensado de registro, a licitante deverá encamiúar Declaração
de Notificação de Dispensa de Registro ou Certificado de Dispensa de Registro. emitido pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitrária - ANVISA, ou outÍo documento oficial apto a

comprovaÍ a dispensa do registro, ficando a cargo da licitante a comprovação de que o produto
não está sujeito ao regime da Vigilância Sanitríria.

9.6.4. QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1 . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercicio fiscal.
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situaçào
financeira da empresa- com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

f _
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9-6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço patrimonial e Demo
Conúbeis assim apresentados :

a) sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábei
do último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do
da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
do qual foi extraído.
b) sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n'. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que esú a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjuídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiíri4 deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresiírias.
d) As empresas constinrídas a menos de um ano: deverão apresentaÍ demonstrativo do Balanço
de AberturÀ devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompaúado do termo de abertura do Livro Dirírio - este termo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressão "naforma da lel' cotstante no item 9.6.4-1. no minimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, termos de
abertura e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originrírias do Livro DiriLrio devidamente formalizado e
registrado.
9.6.4.4.A empÍesa optante pelo sistema Público de Escrituração Digital - SpED poderá
apresentá-lo na 'forma da lei',.
9.6'4.5. Entende-se que a expressão "na forma da leí' constarÍe no item 9.6.4.4. engloba. no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração conüíbil digital (para efeito o que determina o Art. 2,'do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
oBS: A autenticação de livros conülbeis das pessoas juúdicas não sujeitas ao Registro do
comércio, poderá ser feita pelo sistema Público de Escrinração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007 , por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do úini.té.io du
Fazenda. (Art. 1' do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 201 8).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originririas do Livro Diário constante do SpED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital devení estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n.
142012013 e RFB no I 594) que tratam do sistema público de Escrituração Digital - SpED. para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SpED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado núrazo
que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCLJ n' 2.669/2013 de relatoria do Ministro valmir campelo. <[
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9.6.4.8, Se necessária a an:alizzção do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso )OilV da Instrução Normativa n 06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que foÍem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definiçôes
e formulações: a boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG). maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC).
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC Ati ante
Passivo Circulante

9.6.4.9.1. As empresas, que apÍesentarem resultado inferior ou igual a t (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC). deverào
comprovÍu patrimônio líquido de 10%o (dez por cento) do valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta. mediante
apresentação da certidão simplificada da Junta comercial da sede do licitante. emitida em
prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do certame.
9,6.4.9.1.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades. bens e
direitos realiáveis no curso do exercício segúnte para liquidar suas obrigaçôes. com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis.
bens e direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao total de s,'as dívidas de 

"urto 
p.-o.

sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a cuÍo prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) o indice de solvência Geral (ISG) expÍessa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos.
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado i'>1,' 

é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos. usuais e costumeiros
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

>Í{<
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participante (s) na perspectiva de execução de um possivel futuro contrato com a Admini
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisi
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram.
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base

il

v
l1

Z
eÍn
n

Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relaror: AUGUSTO SHERMAN.
e.6.4.t0. Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídic4 em data não superior a 30
(trinta) dias.;
9.6.4.11. o MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendilrio
anterior não teúa auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). está
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações conúbeis do último exercício social na
forma do item anterior, conforme aÍt. 1.179 § 2" do código Civil e art. lg-A sl. da Lei
complementar n" 123/2006, erÍretanto deverá apÍesentar a DASNSIMEI (Declaraçãà Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condigão.

9.6.s. OUTRAS EXrGÊNCTAS PARA HABILTTAÇÃO:
9.6.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.g54, de 27/lollggg.
publicada no Dou de 2811011999, e ao inciso )o(xll, do artigo 70, da constituição Federal.
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insâlubre, nem
empÍega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz. a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sur proposta atende integralmente aos requisitos constantes
no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos:
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. iãrt.fZ. gZ".
da Lei n.' 8.666/93);
e)caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que liver
sido emitida no mríximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
9.6.5.2. se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente aa nu-.
da matriz;
9.6.5.3. caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentúo de ambos os
estabelecimentos.

MUNICIPIO
VERDE

9.6.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Epp) e os microempreendedores indiviauais 6ru;;
9.6.6.1 . Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei complementar no 123106, as MEI, ME e Epp. deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a)Ilavendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurad
MEI' ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis pÍ*a a suÍl regularização, pronogável-por iguat
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo pregoeiro, .ror i".-à. ao § t., art. +:. ao
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P ímesmo dispositivo na Lei Complementar n", 123/2006, cujo termo inicial correspondérà
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões nega
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no pritzo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. para
contratação, ou revogar a licitação.

(

10. DO ENCAMINHÂMENTO DA PROPOSTA !'ENCEDORA
10.1. A proposta frnal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10. I .1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
l0.l .2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor. para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sançâo à contratad4 se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto çontidas na propost4 [ais como marca- modelo. ripo.
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. os preços deverão seÍ expÍessos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n. g.666/93).
10.3.1. ocorrendo divergência entÍe os preços unitiá.rios e o preço global. prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e osvalores exprer.o. po, 

"*t.nro,prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precis4 limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o lulgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Alexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o varor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
1 I .l . Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer. de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende .."o.r". . por quais
motivos. em campo próprio do sistema.
1 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso.
fundamentadamente.
I 1.2-_l . Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
condições de admissibilidade do recurso.

MUNT(|ptO
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I1.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto
decadência desse direito.
ll.2.3.Umavez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir

11.s. DA FORMALTZAÇÃO DO
RECURSAIS):

tn tenção de recorrer importaraa

l t
Q

z

apÍesentar as Íazões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo. intimados
para, querendo, apresentarem conÍa[azões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias.
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitaÍnento.
I1.4. os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

de então, o prazo de três dias parà.

RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS

11.5.1. somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilogriífica ou impressora eletrônica, em tinta não lavávêI, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da prefeitura de Crateús _ CE;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante regal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o norne, prenome, istado civir. profissão.
domicílio' número do documento de identifrcação, devidamente datada, assinada dent.á do pruro
editalício;
c) o fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens conrra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão coúecidos.
I l-7' A falta de interposição de recurso importaní a decadência do direito de recurso e o pregoeiro
adjudicaní o objeto do ceÍame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade 

"o.p.t.nt.a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o pregoeiro quando mantiver sua decisão.
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (AÍ. 13, lv do
Decreto FedeÍal n'. 10.02412019)
I1.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidaçâo apenas dos atos insuscetíveis de aproveitaminto.
1l'l0 Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologarã o procedimento licitatório.
I1.11. o acesso à fase de manifestação da intenção de récurso será assegurado aos licitantes.
ll'12- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
I I ' 13. os memoriais deverão estar devidamente aÁsinaàos- por repÍesentante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do piazo legal e/ou.rbsJito, po,
representante nâo habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
I I '14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitant
no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce _ portal de Licitações dos
Municípios do Estado do ceare! bem como no flanelógrafo do município, e ainda nà campo

' ,'11i, 
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próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail
informado pelo recorrente na peça recursal

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 . A sessão pública podení ser reaberta:
12 1 .1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situaç
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

ão em que

12.1'2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovÍrÍ a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. §1" da LC n" 12312006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanlar a sessão
reabeÍa.
12-2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (.,chat"), e-mail, ou. ainda. fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro.
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após à regutar deciào dos
recursos apresentados.
l3'2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compelente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
l4.l- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formaliãdas mediante lavratura da
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gesrora.
representada pela Secretaria O-r{enadora de Despesa, e o 1i; licitante (s) vencedor (es). que
observará os terÍnos da Lei n.o 8.666193, da Lei n.o 10.520102, deste eàital e demais normas
pertinentes.
l4.l.l - Integra o pÍesente instrumento o modelo da Ata de Registro de preços a ser celebrada.
14.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicár.el
dev-erão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de preços -"*ãu eri..ditul.
.14.2- 

Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de crateús convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de preços, que Ítrrmará o compromisso para
futura contratação entÍe as paíes, pelo prazo previsto, ,oi t"..o, do modelo qu" int"g.u ..ta
Edital.
14.2-1- o Licirante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocaçào.
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá .a. pro..ogudo uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde qu. o"o..u
justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
14-2.2' A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades
previstas neste Edital.
14.2.3- se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de preços no prazo estabelecid
facultado à administração municipal convocar os licitanÉs remanescentes, r;speitada a ordem de
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classificação final das Cartas Propostas, paÍa negociar com os mesmos, com vistas à obtenç
melhores pÍeços, pÍeservado o interesse público e respeitados os valores estimados
contratação.
14.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados deac
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem
compra dos produtos e da nota de empreúo pela detentora.
14.2.4.1- A Nota de Empeúo será encamiúada ao lo classificado para cada lote da Ata de
Registro de Pregos, quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
14.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de preços e
Termo de Contrato.
14.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei orgânica
Municipal. o mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
14.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.' 8.666/93.
14.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
14.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação. nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para os produtos do
(s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor dà registro a
preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
14.7- o direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiriLrio do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de p.eços. e á p..ço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
14.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos da
Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e Íicarão à disposição durantê a vigência da Ata
de Registro de Preços.
14.9- o Município monitorar4 pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dós bens registrados.
14.10- o Municipio convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
14.1 l - Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação. o
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, i^o co.prorJ mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações
assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado. poi futo
superveniente.
14.12' Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -
equação econômico-fi narceira.
14.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinido item. Í-.
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14.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município podc
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preço
mesmas condições do I o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

AM

PREGÁO

FLM
z15. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual,
Secretaria da S

competindoJhe:
aúde a ser designada quando da assinatua da ata de registro de preços-

a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitaçào e
qualihcação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas.
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuâis procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados. para
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penálidádes; 

-
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgâo
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente At4 bem como comunicar aos gestores dos órgãos pãrticiparres possír,eis
alterações ocorridas.

16. DA FORJI|ALIZAç^O DO CONTRATO
16.1. As obrigaçôes decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
respectivo contrato, subscrita pelo Município, atraves da secretaria Gestora, representada pelo
(a) secretário (a) ordenador de Despes4 e o(s) licitante(s) vencedor(es), que obsérvará os termos
da Lei n.o 8.666193, da Lei n.o 10.520102,do edital e demais normas pertinenres.
l6.l . l . Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
16.1.2' Os licitantes além das obrigaçôes resultantes da observância da Legislação aplicável.
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
1.6.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de crateús convocará o
licitante vencedor para assinatura do conúato, que firmará o compromisso para futura
contratação entre as paÍes, pelo pÍazo previsto.
16.2.1 . o Licitante vencedor terá o p razo de 2 (dois) dias úteis, contado a paÍtir da convocaçao.
para subscrever o contrato. Este prazo poderá ser pronogado u-a ,"r, po. ig,rul período, quando
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcuÍso e desde que ocorra justo motivo
aceito pelo Município de Crateús-CE.
16.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o
contrato, no prlvo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no
Edital.
16.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no pr.vo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das cartas Propostas, pam negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de

'l1off"r::J:f:"s 
estimados pa

. do extrato do Contrato nos qua
a prevista na Lei Orgânica Municipal. até o
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quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com
relação aos possíveis termos aditivos.
16.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e 65 da
Lei n.o 8.6ó6193.
16.5. o licitante, quando celebrado o contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes
pactuadas, os acréscimos ou supressões quaÍltitativas que se fizerem necessários, a critério da
administração públic4 respeitando-se os limites previstos na Lei n." 8.ó6ó193 e alterações
posteriores, aÍé 25%o (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no contrato.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
l7'1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referênci4 anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
I 8.1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19. 1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

20. DO PAGAMENTO
20'1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

l.l rl lCr:

21. DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS.
21.1. o licitante que ensejar o retaÍdamento da execução do certame, nâo mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do ContÍato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaráção falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contrataÍ com a Administração, pelo prazo de até2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no ediial e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
21.2. A contratada fican! aind4 sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execuçào.
inadimplemento contratual ou não veracidade das informaçõei prestadas, garantida a previa
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da Lei n.' g.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadaçãó Municipal - DAM. a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de 1%o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oÁ do mesmo valor: 

L
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b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir quatquer
produto rejeitado, caracterizando-se a Íecusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) àias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanro
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
21.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
d_efesa, garantida nos pÍitzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. II e
III do item 21.2 

'opra 
e l0 (dez) dias corridos pari a sanção previsia no inciso IV do mesmo

item.
2.1.4. o valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. se o valor da multa nao fo, pugu. o,
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizeijus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 

"cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
21.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 21.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razÁo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando Íiustrar os objetivós da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração pública. em
virtude de atos ilícitos praticados;
III --- sofrerem condenaçâo definitiva por praticí*em, por meios dolosos. fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
21.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pftrzo de 5 (cinco) dias úteis.
2l .7. A licitante adjudicatiíria que se recusaÍ, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
2 I .8. As sanções previstas no item 2l .2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de contrato, dL ucoido "o-este edital, e no pr.vo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

22. DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1 Até 03 (três) dias úteis a1t9s !a data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2 A imptgnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL elo e-mair
da comissão de licitação: pmclicit@gmail.com.

>Tta
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22.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no przrzo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pÍocesso licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (hês) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública.
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e podení requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os przvos previstos no
certame.
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.8. As resposlas aos pedidos de esclarecimentos serão dilrrlgadas pelo sistema e vincularâo os
participantes e a administração.

23. DAS DTSPOSTÇÕES GERÂrS:
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo
do ceÍame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horiírio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçâo em
contriirio, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarào o
horário de Brasília DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas <1ue

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitagão não implicará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçào. o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.7. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital estrí disponibilizado, na íntegr4 no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo p ecerão com
vista franqueada aos interessados.

a') REGÁO

ter€ndo teis PoÍ Voca
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24. DO FORO
24.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa.
renunciando-se, desde j4 a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Crateús

Gomes Oliveira
oeiro do Município de

unlceÍ
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CE, 27 de janeiro de 2023.
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1- OBJETO:

1.1. SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL MÉDICO HOS ITALAR PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICíPIO DE CRATEÚS - CE.

4 - FUNDAMENTO LEGAL:

4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das

Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 10.520, de 77 /O7l2OO2, Leicomplementar
ne 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 747 de 7 de Agosto de 2014, Decreto
Federal ne 10.024 de 20 de Setembro de 2019, Decreto Federal np 7.892, de 23 de janeiro

de 2013 alterado pelo Decreto np 9.488, de 30 de agosto de 2018.

5. DO JUTGAMENTO DA UCTTAçÃO

5.1. MENOR PREÇO POR LOTE

A Secretaria Municipal da Saúde de Crateús - CE, em face da necessidade de
contratação de empresa especializada no fornecimento de material médico hospitalar,
objetivando atender as necessidades das demandas dos postos e unidades de saúde alem
para garantir o atendimento ao público usuário do Sistema único de Saúde - SUS, durante a

assistência de saúde prestada nas diversas unidades de saúde pública, sendo obrigação da
secretaria municipal da saúde essa oferta de serviços e a cobertura assistencial dos
programas de saúde, cuja a falta pode significar interrupção no tratamento e até a falta de
atendimento de emergência, que pode causar transtorno em alguns casos, devendo sua

d isponibilização ser garantida por meio de processos licitatórios.

A aquisição dos produtos visa promover a melhoria da efetividade das ações em
saúde, devendo sua d isponibilização ser garantida por meio de política que assegure o
acesso desta população ao objeto citado, oferecendo, segurança, eficácia, qualidade e o
menor custo possível. Tendo em vista que a administração municipal, calçada na experiência
vivenciada nos últimos anos optou por deflagrar procedimento licitatório que contemple
todo o material hospitalar, haja vista que este serviço é um direito da população e faz parte
da saúde pública, mantendo assim os serviços públicos em níveis aceitáveis ao

1Á

MUNICIPIO
VERDE

ANEXO IA AUTORIZAçÃO
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saúde;

3 - MODATIDADE DA LICITAçÃO
3.1. Pregão Eletrônico via Registro de Preços.

6 - JUSTIFICATIVA

6.1. DA AqUtStçÃO:
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funcionamento dos trabalhos, para o cumprimento de sua finalidade com efici

continuidade e economia.

Vale frisar que a contratação de empresa especializada no fornecimento de ma

hospitalar, objetiva atender as necessidades da secretaria municipal da saúde de C rate

para os exercícios de 2023 e 2024. Assim sendo, passam a apontar as justificativas para a

instrução do referido processo licitatório, quais sejam, os materiais hospitalares, são

considerados necessários e indispensáveis, a aquisição dos mesmos é fundamental para o

bom funcionamento das unidades.

Destaca-se que os serviços ofertados pela secretaria da saúde, tem como

incumbência em comum o atendimento à população que se encontra em situação de

vulnerabilidade social. Sendo que, os correlatos gerenciados pela central de assistência

farmacêutica necessitam subsidiar a rede saúde pública do município de Crateús, a fim de

disponibilizar à população um atendimento de acordo com o que preconiza as diretrizes do

Sistema Único de Saúde - SUS, na área urbana e rural do município.

6.2. DA ESCOTHA DA MODALIDADE

6.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens

e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do

mercado", conforme preceitua o art. 1e, parágrafo único da Lei n' 70.52O/2OO2.

6.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que

trata a Lei n" 7O.52O/2OO2, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e

específicas usualmente encontradas no mercado.

6.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da iicitação na modalidade Pregão, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior

competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando

invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores

conforme a realidade de mercado.
6.2.4. No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo com que

tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem

participar, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas burocráticas.

Trata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil e transparente, pois é feito por um

sistema com comunicação via internet. No caso do presente procedimento licitatório, não

restam dúvidas acerca da viabilidade da modalidade pregão eletrônico, tendo em vista que

permite que a Administração Pública contrate de forma mais célere e menos burocrática,

mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do menor preço,

garantindo a escolha da melhor proposta.

6.3. DA DIVISÃO POR LOTE

6.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1", da Lei n'
8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a

finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a

ü
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gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais a

competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalida

efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

6.3.2. A licitação, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus

Anexos, será dívida PoR LoTE, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade

qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da

padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois

a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade

de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao

longo do fornecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata dê

diversos fornecedores.
6.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e Julgamento por LOTE,

devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem a

mesma natureza e características, fato esse que não fere os princípios básicos das licitações

e contratos quais sejam, o princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens

dispostos nesse termo de referência serem ofertados por qualquer empresa do ramo de

venda de produtos.

6.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS

6.4.1. No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, nos autos do

processo, vale esclarecer que o escopo do quantitativo apontado é de abastecer a prefeitura

municipal de Crateús.

6.4.2. As estimativas das demandas para os produtos em pauta, foram elaboradas através

de um estudo realizado por esta unidade Sestora que levou em conta os seguintes dados:

a) lnexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.

b) fazendo uso do método do último período como forma de prever as demandas de material

é resultado para obtenção das quantidades demandadas obedece ainda à utilização de uma

margem de segurança dos estoques, para evitar o desabastecimento de materiais

considerados essenciais.

c) as necessidade das unidades de saúde vinculadas a esse órgão gestor'

5.s. DA ADOçÃO AO REGISTRO DE PREçOS

6.5.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do

fornecimento do objeto com previsão de serem de forma parcelados conforme a

necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos

necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a

evolução significativa do planejamento das atividades de infraestrutura da Administração.

6.5.2. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico,

é a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por

exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos produtos e serviços do

objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas

necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos

disponíveis.

p
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6.5.3. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas má

para um período da assinatura da ata, e esta administração municipal se reserva o direit

6.6. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTIOPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel art. 47 , da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou

regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente

licitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente

certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil

reais), e dos itens que estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem

separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado de acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de

pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em

licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços

diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para

mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas

diferentes.

adquirir em cada item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral

abster-se de adquirir algum item especificado. Além disso, com a utilização do SRP será

racionalizado o espaço para a armazenagem dos produtos.

6.5.4.A adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos l, ll, e lV do artigo 3e

do Decreto n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto nq 9.488, de 30 de agosto

de 2018, pois os bens serão adquiridos ao longo do ano, de forma parcelada e de acordo

com a demanda necessária, a qual por se tratar de produtos diversos podem sofrer

modificações quantitativas ao longo do ano, de maneira que não e possível definir
previamente o quantitativo exato a ser adquirido.
6.5.5 Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de

Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com

a necessidade dos produtos demandados, levando em consideração o desgaste natural.

Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o

atendimento imediato da demanda.
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Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou com

do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de pre os

assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo it
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de

itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades

atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei

Complementar no L47 /2074, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no

caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os

benefícios materiais previstos nos arts.47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe

uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso lll não se aplica os

benefícios dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte não

for vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado; ou,

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús,

do cumprimento das normas contidas nos Art's.42 a 45 da Lei n' 123/2006 e suas alterações,
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas
para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da

referida norma legal.

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2O06 visa ampliar a participação das

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse

I

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames
licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas

licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as

microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e

contratações do Município de Crateús.

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas

e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123106l. Contudo, esta disposição
deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece
normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no
processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao
passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observáncia do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantaiosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável.
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público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao p

como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "propo

vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no arti8o 3s da Lei n. 8.66

7. DA ESPECTFTCAçÃO OOS trENS E DOS VALORES MÉDIOS.

resente cert |.,:i

a

2

2
Ft íf
. Prl

20CAIXA
70329-FIO DE SUTURA NYLON 3.0 AGULHADO ESTERIL (FIO PARA

SUTURA NYLON 3-O COM AGULHA TRIANGULAR DE 2,0 CM E 3/8

cAtxA coM 24 UNIDADES)

CAIXA
70330-FlO PARA SUTURA NYLON 4-0 COM AGULHA (FlO PARA

SUTURA NYLON 4.0 COM AGULHA TRIANGULAR DE 2,5CM E 3/8 CAIXA

c/ 24 UNTDADES)

2070331-FrO PARA SUTURA NYLON 5-0 COM AGUTHA (FlO PARA

SUTURA NYLON 5{ COM AGULHA TRIANGULAR DE 2,OCM E 3/8)

CAIXA7
L746-PAPEL CREPADO 50CM X 50CM. (PAPEL CREPADO 100%

LEVE MEDINDO 5OCMX5OCM COM 5OO UNIDADECELULOSE,

25000PACOTE2

1836-GAZE HIDROFILA 11 FIOS - 7,5CM X 7,5 CM. (GAZE HIDR

Ftos coM ALTo PoDER DE ABSORçÃO, POSSUI 5 DOBRAS E I
CAMADAS, FABRICADA 1OO% EM ALGODÃO, NÃO ESTERILIZADA, USO

INDIVIDUAL E ÚNICO. PACOTE COM 5OO UNIDADES. TAMANHO 7,5 X

5CM. REGISTRADA NA ANVISA; PADRÃO ABNT;

OFILA 11

7,

2800ROLO3
1840-GAZE T|PO QUEUO 91CMX 91M 08 DOBRAS 9 FIOS (GAZE TIPO

QUEúO 91CMX 91M 08 DOBRAS 9 FIOS )

ROLO 12004

DEFEITOS DE FABRICAçÃO OU MATERIAIS.)

70005
33868.ATADURA DE CREPOM 13 FIOS

( ATADURA DE CREPOM 13 FIOS 10CMX3M 12U)

10cMx3M

7000PACOTE6

4

3

LOTE I

tÍf M ESPECIFTCAçÃO DOS ITENS

7

20

CAIXA

QNTDUND

150

2787O-PAPEL GRAU CIRURGICO 100MM X 100M. (PAPEL GRAU

CIRURGICO IOOMMXIOOM. FABRICADO COM MATÉRIA PRIMA DE

PRIMEIRA LINHA, COMPOSTO DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME

LAMINADO POtIÉSTER/POLIPROPILENO. DESENVOLVIDAS PARA

GARANTIR A BARREIRA BA TERIOLÓGICA NECESSÁRIA PARA

OBTENçAO DA ESTERILIDADE DO PRODUTO. CARACTERíSTICAS:

INDICADORES QUíMICOS QUE MUDAM DE COR APÓS ENTRAR EM

CONTATO COM AGENTE ESTERILIZANTE NOS PROCESSOS DE VAPOR

SATURADO OU óXIDO DE ETILENO; SETAGEM TRIPIA. REGISTRO DA

ANVISA, DIMENSÃO, LOTE, FABRICAçÃO E VALIDADE IMPRESSO NA

EMBALAGEM. PRODUTO COM VALIDADE, GARANTIA CONTRA

PACOTE

33877-ATADURA DE CREPOM 13 FIOS 20CMX3M. (ATADURA DE

CREPOM, 13 FIOS, 2OCMX3M COM 12 UNIDADES. CARACTERíSTICAS:

CONFECCIONADAS EM TECIDO DE CREPON 1OO% ALGODÃO. CADA

ROLO É ENVOLVIDO EM EMBALAGEM INDIVIDUAL. APRESENTAR NA
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EMBALAGEM RESPONSÁVEL TÉCNICO, NÚMERO DE LOTE E REGISTRO

DA ANVISA

6000

33888-ESPARADRAPO l.ocM X 4,5M. (ESPARADRAPO 10CM X 4,5MTS

?G? - IMPERMEÁVEL, 1OO% ALGODÃO. NA EMBALAGEM DEVERA

ESTAR IMPRESSO DADOS DE IDENTIFICAçÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE

FABRICAçÃO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO DO MINISTÉRIO DA

sAÚDE.)

7

ROLO 60008

36799-ESPARADRAPO 05CM X 4,5M. (ESPARADRAPO 05CM X 4,5MTS

?M? - IMPERMEÁVEL, 1OO% ALGODÃO. NA EMBALAGEM DEVERA

ESTAR IMPRESSO DADOS DE IDENTIFICAçÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE

FABRICAçÃO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO DO MINISTÉRIO DA

sAÚDE.)

PACOTE

40627-EMBALAGEM PARA ESTERILIZACAO. (EMBALAGEM PARA

ESTERITIZAçÃO. DESENVOLVIDO PARA O EMPACOTAMENTO DE

ARTIGOS ODONTO-MÉDICO-HOSPITALARES, EM GERAL

(INSTRUMENTAIS, MATERIAIS DE INOX, ROUPAS CIRÚRGICAS) A

SEREM ESTERILIZADOS EM AUTOCLAVE A VAPOR, ÓXIDO DE ETILENO,

GÁs FoRMALDEíDO E PLASMA DE PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO,

CoNFECCTONADO EM NÃO TECIDO (SMS). EXCELENTE BARREIRA

MICROBIANA, VERSÃO LEVE, HIDRO.REPELENTE, MALEÁVEL,

RESISTENTE A RASGOS E PERFURAçÕES, TAMANHO 5OX5O CM,

PACOTE COM 50 FOLHAS.)

ROLO 300010

40664-F|TA ADESTVA HOSPTTALAR 19MM X 50M. (FITA ADESIVA

HOSPITALAR 19MM X sOM. RESISTENTE, IMPERMEABILIZADA E DE

COR BRANCA, A FITA ADESIVA HOSPITAIÁR VEM EMBALADA

INDIVIDUATMENTE E PODER SER ESTERILIZADA SOMENTE PELO

PROCESSO A GÁS OXIDO DE ETILENO, PROCEDÊNCIA NACIONAL.

VALIDADE MÍNIMA DE 01 ANO.)

3000ROLO

40665-F|TA MTCROPORE 50MM X 10M. (FITA MICROPORE 50MM X

1OM. A FITA HIPOALERGÊNICA INDICADA PRINCIPALMENTE PARA

PETES SENSÍVEIS E FRÁGEIS. POROSA, COM DORSO DE NÃO TECIDO DE

RAYON E VISCOSE, PERMITE A PETE RESPIRAR LIVREMENTE.

INDICAçõES DE UsO: CURATIVOS EM GERAL; ÁREAS QUE REQUEREM

TROCAS FREQÜENTES DE CURATIVOS; IDEAL DE NEONATOS ATÉ

PACIENTES IDOSOS. GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO

OU MATERIAIS. VALIDADE MíNIMA DE 01(UM) ANO.)

11

13001,2

40669-FITA TESTE PARA AUTOCLAVE/VAPOR 18MM X 5OM. (FITA

TESTE PARA AUTOCLAVE/VAPOR 18MM X 5OM. A5 TIRAS MUDAM DE

coR QUANDO EXPOSTA AO VAPOR, tDENTIFICANDO A EXPOSIÇÃO AO

PROCESSO SEM PRECISAR ABRIR OS PACOTES OU CHECAGEM DOS

REGISTROS, PODENDO TAMBÉM IDENTIFICAR OS ITENS

PROCESSADOS DOS NÃO.PROCESSADOS DE FORMA RÁPIDA E FÁCIL.

FABRICADO EM PAPEL CREPE TRATADO E INCORPORANDO UM

ADESIVO EXTRA FORTE PARA ADERIR EM EMBALAGENS

DESCARTÁVEIS. PRAZO DE VALIDADE MíNIMO DE OI(UM) ANO,

cERTtFtCADO rSO.)

ROLO13

40702-pApEL GRAU C|RURGTCO 250MM X 100M. (PAPEL GRAU

CIRURGICO 25OMMX1OOM: FABRICADO COM MATÉRIA PRIMA DE

PRIMEIRA LINHA, COMPOSTO DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME

LAMINADO POLIÉSTER/POLIPROPILENO. DESENVOTVIDAS PARA

4

ROLO

2000

ROLO

1000



PRETEIIURA OE

farrndo llais Por Você
A l\4

?

15

FLM

GARANTIR A BARREIRA BASIERIO

OBTENÇÃO DA ESTERILIDADE DO PRODUTO. CARACTERíSTICAS:

INDICADORES QUíMICOS QUE MUDAM DE COR APÓS ENTRAR EM

CONTAÍO COM AGENTE ESTERILIZANTE NOS PROCESSOS DE VAPOR

SATURADO OU ÓXIDO DE ETILENO; SELAGEM TRIPTÁ. REGISTRO DA

ANVISA, DIMENSÃO, LOTE, FABRICAçÃO E VAI-IDADE IMPRE55O NA

EMBALAGEM. PRODUTO COM VALIDADE. GARANTIA CONTRA

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO OU MATERIAIS.)

tÓGIcA NECESSÁRIA PARA

80CAIXAt4

59551-CURATIVOS OU BANDAGENS PARA PROCED. DE POS-PUNCAO.

(CURATIVOS OU BANDAGENS PARA PROCEDIMENTOS DE PóS-

PUNÇÃO; REDONDO ? 25 MM DE DIÂMETRO; PREVINEM INFECçÕES

POIS SÃO EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM ENVELOPE COM

SISTEMA DE ABERTURA EM PÉTALA E ESTERILIZADOS POR ÓXIDO DE

ETILENO; CAIXA COM 500 CURATIVOS)

4000PACOTE

62284-COMPRESSA CAMPO OPERATÓR|O 23 CM X 25 CM (CAMPO

OPERATÓRIO NÃO ESTÉRIL. DESENVOLVIDA PARA A ABSORÇÃO DE

LÍQUIDOs, SANGUE E OUTRAS SECREçÕEs, TANTO EM SUPERFíCIES,

COMO EM TODAS AS CIRURGIAS CAVITÁRIAS, ONDE SERVEM DE

ANÍEPARO PARA AS VÍSCERAS, óRGÃOS E TECIDOS. ELABORADA A

PARTIR DE TECIDO HIDRÓFILO 1OO % ALGODÃO. TECIDO QUÁDRUPLO

SOBREPOSTO TIPO TELA É ruTUTRO, MACIO, ALTAMENTE

ABSORVENTE, INODORO E INSÍPIDO. APRESENTA EM UMA DAS

EXTREMIDADES UM CADARÇO/ AtçA DUPTA, FACILITANDO TAMBÉM

SEU MANUSEIO E OFERECENDO MELHORES CONDIÇÕES DE

VISIBILIDADE NO LOCAT DA CIRURGIA. COR BRANCA. DESCARTÁVEL E

DE USO ÚNICO. APRESENTAR DADOS DE IDENTIFICAçÃO DO

PRODUTO, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA DE

FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO DE NORMAS, RESP.

TÉcNIco E N9 DE REGISTRO DA ANVISA. PACOTE COM 50 UNIDADES.}

300000UNIDADE

UND

1777-AGULHA DESCARTAVEL 13X4,5. (AGULHA DESCART

TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL, EsTÉRIL, EMBALADA IN DIVIDUALMENTE.

ÁvEL 13x4,5

1,

30000
1779.AGULHA DESCARTAVEL 25X7. (AGULHA DESCART

TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL, ESTÉRIT, EMBALADA INDIVIDUALMENTE.

ÁvEL 25x7,

)

2

30000UNIDADE3

1780-AGULHA DESCARTAVEL 25X8, (AGULHA DESCART

TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL, ESTÉRIL EMBATADA INDIVIDUALMENTE.

ÁvEL 2sx8,

)

UNIDADE4

1783-AGULHA DESCARTAVEL 40X12. (AGULHA DESCART

TUBO DE AçO INOXIDÁVEL, ESTÉRIL, EMBALADA INDIVIDUALMENTE

ÁvEL 40x12

2000CAIXA7O316.AGULHA HIPODÉRMICA DESCARTÁVEL 20 X O,55MM (AGULHA

HIPODÉRMICA DESCARTÁVEL 20 X O,55MM - CAIXA COM 1OO UND. )
5

(fr

_#a
gr:9e:

qT§TD

UNIDADE

6000
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UNIDADE

(DtsPostlvo INTRAVENOSO Ne. 19 - SCALP 19 G - CÂNULA DE AçO

INOXIOÁVEL SILICONIZADA, BISET TRIFACETADO, BIANGULADO, COM

BOM CORTE PROPORCIONANDO PUNçÃO ATRAUMATICA, ASAS TIPO

BORBOLETA EM PVC ATOXICO, FLEXIVEL, CONSTANDO CALIBRE E

FABRICANTE IMPRESSOS; COR PADRONIZADA, TUBO TRANSPARENTE

E FLEXIVEL, CONECTOR DE ENCAIXE FIRME A5 IUNÇÕES (CÂNULA/

ASAS/ TUBO/ CONECTOR}, DEVENDO SER VEDADAS COM FLUXO

LIVRE.ESTÉRIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA EM PETALA

PARA TRANSFERENCIA COM TÉCNICA ASSÉPTICA, SEGURA,

ADEQUADA, COMPATIVEL COM PROCESSO DE ESTERILIZACAO,

CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAçÃO DO FABRICANTE, CALIBRE,

LOTE, DATA DE FABRICACAO PRAZO DE VALIDADE E ATENDER A NR 32

QUANTO AO DISPOSITIVO DE SEGURANçA DO TIPO ATIVO O QUAL,

DEVE OFERECER SEGURANÇA AO PROFISSIONAL QUANTO AO RISCO

DE ACIDENTE MECANICO E BIOLOGICO. DE ACOROO COM A NR 32, A5

EMPRESAS QUE FORNECEREM OS MATERIAIS DEVERÂO TREINAR E

CAPACITAR TODOS OS PROFISSIONAIS

19G.INTRAVENOSO1810-DTSPOSITlVO

UNIDADE

1811-DISPOSITIVO INTRAVENOSO

(D|SPOS|TIVO INTRAVENOSO Ne. 21 - SCALP 21 G - CÂNULA DE AçO

INOXIDÁVEL SILICONIZÂDA, BISET TRIFACETADO, BIANGULADO, COM

BOM CORTE PROPORCIONANDO PUNçÃO ATRAUMATICA, ASAS TIPO

BORBOLETA EM PVC ATOXICO, FLEXIVEI- CONSTANDO CALIBRE E

FABRICANTE IMPRESSOS; COR PAORONIZADA, TUBO TRANSPARENTE

E FLEXIVET, CONECTOR DE ENCAIXE FIRME AS JUNçÕES (

cÂNULA/AsAs/ruBo/ coNEcroR), DEVENoo sER VEDADAS coM
TLUXO LIVRE.ESTÉRIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA EM

PETALA PARA TRANSFERENCIA COM TÉCNICA ASsÉPTICA, SEGURA,

ADEQUADA, COMPATIVEL COM PROCESSO DE ESTERILIZACAO,

CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAçÃO DO FABRICANTE, CALIBRE,

I-OTE, DATA DE FABRICACAO PRAZO DE VALIDADE E ATENDER A NR 32

QUANTO AO DISPOSITIVO DE SEGURANçA DO TIPO ATIVO O QUAL,

DEVE OFERECER SEGURANÇA AO PROFISSIONAL QUANTO AO RISCO

DE ACIDENTE MECANICO E BIOLOGICO, DE ACORDO COM A NR 32, AS

EMPRESAS QUE FORNECEREM OS MATERIAIS DEVERÃO TREINAR E

CAPACITAR TODOS OS PROFISSIONAIS.

NA9 27G

7

15000UNIDADE8

QUANTO AO DISPOSITIVO DE SEGU

INTRAVENOSO1812-DISPOSITIVO

DO TIPO ATIVO O QUAL,

NÂ9 23 G

15000

r.5000

(DtsPoslTlvo INTRAVENOSO Ne. 23 - SCALP 23 G - CÂNULA DE AçO

INOXIDÁVEL SILICONIZADA, BISET TRITACETADO, BIANGULÂDO, COM

BOM CORTE PROPORCIONANDO PUNçÃO ATRAUMATICA, ASAS TIPO

BORBOLETA EM PVC ATOXICO, FLEXIVEL, CONSTANDO CALIBRE E

FABRICANTE IMPRESSOS; COR PADRONIZADA, TUBO TRANSPARENÍE

E FLEXIVEL, CONECTOR DE ENCAIXE FIRME AS JUNçOES (

CÂNULA/ASAS/ÍUBO/CONECTOR), DEVENDO SER VEDADAS COM

TLUXO LIVRE.ESTÉRIL. EMBALAGEM INOIVIDUAT COM ABERTURA EM

PETALA PARA TRANSFERENCIA COM TÉCNICA ASSÉPTICA, SEGURÀ

ADEQUADA, COMPATIVEL COM PROCESSO DE ESTERITIZACAO,

CONTENDO DADOS DE IDENTITICAçÃO DO FABRICANTE, CALIBRE,

IOTE, DATA DE FABRICACAO PRAZO DE VALIDADE E ATENDER A NR 32

ú
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DEVE OFERECER SEGURANçA AO PROFISSIONAL QUANTO AO RISCO

DE ACIDENTE MECANICO E BIOLOGICO. DE ACORDO COM A NR 32, AS

EMPRESAS QUE FORNECEREM 05 MATERIAIS DEVERÃO TREINAR E

CAPACTTAR TODOS OS PROFtSStONAtS. )

o-

\
1813-O|SPOS|T|VO TNTRAVENOSO NÂe 25 G.
(DrsPostTrvo TNTRAVENOSO Ne. 25 - SCALP 25 G - CÂNULA DE AçO
INOXIDÁVEL SITICONIZADA, BISELTRIFACETADO, BIANGULADO, COM
BOM CORTE PROPORCIONANDO PUNÇÃO ATRAUMATICA, ASAS TIPO
BORBOLETA EM PVC ATOXICO, FLEXIVEL, CONSTANDO CATIBRE E

FABRICANTE IMPRESSOS; COR PADRONIZADA, TUBO TRANSPARENTE

E FLEXIVEL, CONECTOR DE ENCAIXE FIRME AS JUNçÕES (

cÂNULA/AsAs/ruBo/ coNEcroR), DEVENDo sER VEDADAS coM
FTUXO TIVRE.ESTÉRIL. EMBATÂGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA EM
PETALA PARA TRANSFERENCIA COM TÉCNICA ASSÉPTICA, SEGURA,

ADEQUADA, COMPATIVEL COM PROCESSO DE ESTERILIZACAO,

CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAçÃO DO FABRICANTE, CALIBRE,

LOÍE, DATA DE FABRICACAO PRAZO DE VALIDADE E ATENDER A NR 32

QUANTO AO D|SPOSTT|VO OE SEGURANçA DO TrpO ATTVO O QUAL,
DEVE OFERECER SEGURANçÁ AO PROFISSIONAT QUANTO AO RISCO

OE ACIDENTE MECANICO E BIOLOGICO. OE ACORDO COM A NR 32, AS

EMPRESAS QUE FORNECEREM OS MATERIAIS DEVERÃO TREINAR E

CAPACTTAR TODOS OS PROFtSStONAtS. )

UNIDADE 2500

18l4-DISPOSITIVO INTRAVENOSO NÂE 27 G.
(DrsPosrTrvo TNTRAVENOSO Ne.27 - SCALP 27 G - CÂNULA DE AçO
rNoxrDÁvEt stLtcoNrzADÂ, BrSEL TRtFAcETADO, BTANGULAOO, COM
BOM CORTE PROPORCIONANDO PUNçÃO ATRAUMAÍICA, ASAS TIPO
BORBOLETA EM PVC ATOXICO, FTEXIVEL, CONSTANDO CALIBRE E

FABRICANTE IMPRESSOS; COR PADRONIZADA, TUBO TRANSPARENTE

E FLEXIVEL, CONECTOR DE ENCAIXE FIRME AS JUNçÔEs (

cÂNULA/AsAs/ruBo/ coNEcroR), DEVENDo sER VEDADAS coM
FLUXO LIVRE.ESTÉRIL. EMBATAGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA EM
PETALA PARA TRANSFER€NCIA COM TÉCNICA ASSÉPTICA, SEGURA,

ADEQUADA, COMPATIVET COM PROCESSO DE ESTERILIZACAO,

CoNTENDO DADOS DE |DENT|F|CAçÃO DO FABRTCANTE, CAL|BRE,

LOTE, DATA DE FABRICACAO PRAZO DE VALIDADE E ATENDER A NR 32
QUANTO AO DISPOSITIVO DE SEGURANçA DO TIPO ATIVO O QUAL,
DEVE OFERECER SEGURANçA AO PROFISSIONAL QUANTO AO RISCO

DE ACIDENTE MECANICO E BIOLOGICO, DE ACORDO COM A NR 32, AS

EMPRESAS QUE FORNECEREM 05 MATERIAIS DEVERÂO TREINAR E

CAPACTTAR TODOS OS PROFtSStONAtS. )

UNIDADE 1200

77

1880-SERTNGA DESCARTAVEL 3Mr C/AG. 25 X 7.
(SERINGA DESCARTAVEL 3 ML, BICO LUER LOCK COM TRAVAMENTO,
AGULHA 25X7GA. CONFECCIONADA EM PúsTICO TRANSPARENTE,

ATÓXICO, APIRoGÊN|co, LIVRE DE PARTÍCUtAs, MANCHAS E

MATÉRIA ESTRANHA, COMPOSTO DE : CILINDRO COM ANEL DE

RETENçÃO, LINHAS DE GRADUAçÃO VIsÍVEIS E DE ESPESSURA

UNIFORME, AO LONGO DO EIXO LONGITUDINAL; BICO E FLANGE COM
FORMATO ADEQUADO. ÊMBOLO COM ACABAMENTO PERFEITO, SEM

RISCOS, REBARBAS, BOLHAS OU OUTROS DEFEITOS COM PISTÃO

LUBRIIICADO DE MATERIAL INERTE, ISENTO DE PARTíCULAS OU

UNIDADE 17000

ft

\sg
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GOTAS; HASTE COM BASE DE APOIO AO

EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESTERIL, ABERTU

pÉrau); truvoLucRo coNTENDo DADos DE IDENTIFIcAçÃo

TEGIVEIS PERMITINDO LEITURA, ADEQUADA, SEGURA, COMPATIVEL

coM o pRocEsso DE EsrERlLlzAçÃo, DATA DE FABRICAçÃo, PRAzo

DE VALIDADE E ATENDER A NR 32 QUANTO AO DISPOSITIVO DE

SEGURANçA O QUAL DEVE OFERECER SEGURANçA TOTAL AO

PROFISSIONAL QUANTO AO RISCO DE ACIDENTE MECANICO E

BIOLOGICO. DE ACORDO COM A NR 32, AS EMPRESAS QUE

FoRNEcEREM os MATERIAIS DEVERÃo TREINAR E cAPAclrAR ToDos

MANEJO SEGURO.

Ra essÉettce levl

os PRoFrssroNAls. )

100000UNIDADE

1869.SERINGA DESCARTAVEL 3ML C/AG. 13 X 4,

(SERINGA DESCARTAVEL 3 MT, BICO LUER LOCK COM TRAVAMENTO,

AGULHA 13 x 4.5 GA. coNFEccloNADA EM Púsrlco
TRANSPARENTE, aróxlco, APIRoGÊNlco, LIVRE DE PARTíCULA5,

MANCHAS E MATÉR|A ESTRANHA. coMPosro DE : clLlNDRo coM
ANEL DE RETENçÃo, LtNHAs DE GRADUAÇÃo vtsívets r or
ESPESSURA UNIFORME, AO LONGO DO ElxO LONGITUDINAL; BICO E

FLANGE coM FoRMATo ADEQUADo. Êvtgol-o cotvl ACABAMENTo

PERFEITO, SEM RISCOS, REBARBAS, BOLHAS OU OUTROS DEFEITOS

coM ptsrÃo LUBRtFtcADo DE MATERIAL INERTE, lsENTo DE

paRtícurns oU GorAS; HAsrE coM BAsE DE APolo Ao MANEJo

sEGURo. EMBALAGEM tNDlvtDUAt, EsrERlL, ABERTURA AssÉPTlcA

(EM eÉTALA); tNvotucRo coNTENDo DADos DE IDENTIFIcAçÃo

LEGtvEts pERMtTlNDo LEtruRA, ADEQUADA, sEeuRl, covpatÍvEL
coM o pRocEsso DE EsrERtLtzAÇÃo, DATA DE FABRICAçÃo, PRAzo

DE VATIDADE E ATENDER A NR 32 QUANTO AO DISPOSITIVO DE

SEGURANçA O QUAL DEVE OFERECER SEGURANÇA TOTAL AO

PROFISSIONAL QUANTO AO RISCO DE ACIDENTE MECANICO E

BIOLOGICO. DE ACORDO COM A NR 32, AS EMPRESAS QUE

FoRNEcEREM OS MATERIAIS DEVERÃO TREINAR E CAPACITAR TODOS

5.

os PRoFrssloNArS. )

60000UNIDADE

1884-SER|NGA DESCARTAVEL sML C/AG. 25 X 7. (SERINGA

DESCARTAVEL 5 ML, BICO LUER LOCK COM TRAVAMENTO, AGUTHA

2sx7GA. coNFEcctoNADA EM púsrtco TRANSPARENTE, ATóxlco,
AprRoGÊNtco, LtvRE DE PARTícuLAs, MANcHAS E MATÉRIA

ESTRANHA. COMPOSTO DE: CILINDRO COM ANEL DE RETENÇÃO,

LTNHAS DE GRADUAçÃo vtsÍvets e DE ESPESSURA uNlFoRME, Ao

LONGO DO EIXO LONGITUDINAL; BICO E FTANGE COM FORMATO

ADEeuADo. ÊMaolo cotvt ACABAMENTo PERFElro, SEM Rlscos,

REBARBAs, BoLHAs OU OUTROS DEFEITOS COM PISTÃO LUBRIFICADO

DE MATERTAL tNERTE, tsENTo DE PARTícuLAs ou GorAS; HASTE coM
BASE DE APOIO AO MANUO SEGURO. EMBALAGEM INDIVIDUAL,

ESTERTL, ABERTURA AssÉpTlcA (EM PÉTALA); lNVoLUcRo coNTENDo

DADos DE IDENTIFICAçÃO LEGIVEIS PERMITINDO LEITURA,

ADEQUADA, sEGURA, coMPArívrl cov o PRocEsso DE

EsrERtLtzAÇÂo, DATA DE raaRtcaçÃo, PRAzo DE VALIDADE E

ATENDER A NR 32 QUANTO AO DISPOSITIVO DE SEGURANÇA O QUAL

DEVE OFERECER SEGURANÇA TOTAL AO PROFISSIONAL QUANTO AO

RISCO DE ACIDENTE MECANICO E BIOLOGICO. DE ACORDO COM A NR

13
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32, AS EMPRESAS QUE FORNECEREM OS MATERIAIS DEVERÃO

TRETNAR E CAPACTTAR ÍODOS OS PROFISSIONAIS. )

50000

I

UNIDADE

1886-SERTNGA DESCARTAVEL 10ML C/AG. 2s X 7. (SERINGA

DESCARTAVEL 1.0 ML, BICO LUER LOCK COM TRAVAMENTO, AGUTHA

25X7GA. CONFECCIONADA EM PúSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO,

APIROGÊNICO, TIVRE DE PARTÍCULAS, MANCHAS E MATÉRIA

ESTRANHA. COMPOSTO DE :CILINDRO COM ANEL DE RETENçÃO,

LINHAS DE GRAOUAçÃO VISíVEIS E DE ESPESSURA UNIFORME, AO

LONGO DO EIXO LONGITUDINAL; BICO E FLANGE COM FORMATO

ADEQUADO. ÊUAOTO COU ACABAMENTO PERFEITO, SEM RISCOS,

REBARBAS, BOTHAS OU OUTROS DEFEITOS COM PISTÃO LUBRIFICADO

DE MATERIAL INERTE, ISENTO DE PARTíCULAS OU GOTAS; HASTE COM

BASE DE APOIO AO MANEJO SEGURO. EMBALAGEM INDIVIDUAL,

ESTERI- ABERTURA ASSÉPTTCA (EM PÉrAU); ttrtVOt-UCRO CONTENDO

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO IEGIVEIS PERMITINDO LEITURA,

ADEQUADA, SEGURA, COMPATíVEL COM O PROCESSO DE

ESTERILIZAçÃO, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE VALIDADE E

ATENDER A NR 32 QUANTO AO DISPOSITIVO DE 5EGURANçA O QUAL

DEVE OFERECER SEGURANçA TOTAL AO PROFISSIONAL QUANTO AO

RISCO DE ACIDENTE MECANICO E BIOLOGICO. DE ACORDO COM A NR

32, AS EMPRESAS QUE FORNECEREM OS MATERIAIS DEVERÃO

TRETNAR E CAPACtTAR TODOS OS PROFtSSIONAIS. )

UNIDADE

1889-SER|NGA DESCARTAVEL 1Mr C/AG. 13 X 4,5. (SERINGA

DESCARTAVEL 1 ML, BICO LUER LOCK COM TRAVAMENTO, AGULHA

13 X 4.5 GA. CONFECCIONADA EM PúSTICO TRANSPARENTE,

ATÓxIco, APIRoGÊN|co, TIVRE DE PARTíCULAS, MANCHAS E

MATÉRIA ESTRANHA. COMPOSTO DE : CILINDRO COM ANEL DE

RETENçÃO, TINHAS DE GRADUAÇÃO VISÍVEIS E DE ESPESSURA

UNIFORME, AO LONGO DO EIXO tONGITUDINAL; BICO E FTANGE COM

FORMATO ADEQUADO. ÊMBOLO COM ACABAMENTO PERFEITO, SEM

RISCOS, REBARBAS, BOLHAS OU OUTROS DEFEITOS COM PISTÃO

LUBRITICADO DE MATERIAL INERTE, ISENTO DE PARTíCULAS OU

GOTAS; HASTE COM BASE DE APOIO AO MANUO SEGURO.

EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESTERIL, ABERTURA ASsÉPTICA (EM

PÉTAIA); INVoLUcRo CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAçÃO

LEGIVEIS PERMITINDO LEITURA, ADEQUADA, SEGURA, COMPATíVEL

COM O PROCESSO DE ESTERILIZAçÃO, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO

DE VATIDADE E ATENDER A NR 32 QUANTO AO DISPOSITIVO DE

5EGURANçA O QUAL DEVE OFERECER SEGURANÇA TOTAL AO

PROFISSIONAL QUANTO AO RISCO DE ACIDENTE MECANICO E

BIOLOGICO. DE ACORDO COM A NR 32, AS EMPRESAS QUE

IORNECEREM OS MATERIAIS DEVERÃO TREINAR E CAPACITAR TODOS

os PRoFrssroNArs. )

UNIDADEt6

27880-SERTNGA DESCARTAVEL 3ML C/AG. 20 X s,s. (SERTNGA

DESCARTAVEL 3 ML, BICO LUER LOCK COM TRAVAMENTO, AGULHA

20X5.5 GA. CONFECCIONADA EM PúSTICO TRANSPARENTE,

ATÓxIco, APIRoGÊN|co, LIVRE DE PARTÍCULAS, MANCHAS E

MATÉRIA ESTRANHA. COMPOSTO DE : CIIINDRO COM ANEL DE

REÍENçÃO, LINHAS DE GRADUAÇÃO VISÍVEIS E DE ESPESSURA

UNIFORME, AO LONGO DO EIXO LONGITUDINAL; BICO E FLANGE COM

lt,

>t^F
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100000
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FORMATO ADEQUADO. ÊMBOTO COM ACABAMENTO PERFEITO, SEM

RISCOS, REBARBAS, BOTHAS OU OUTROS DEFEITOS COM PISTÃO

LUBRIFICADO DE MATERIAL INERTE, ISENTO DE PARTíCULAS OU

GOTAS; HASTE COM BASE DE APOIO AO MANEJO SEGURO.

EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESTERIt, ABERTURA A5SÉPTICA (EM

PÉTALA); INVoIUCRO CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAçÃO

TEGIVEIS PERMITINDO tEITURA, ADEQUADA, SEGURA, COMPATÍVEL

COM O PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO

DE VALIDADE E ATENOER A NR 32 QUANTO AO DISPOSITIVO DE

SEGURANçA O QUAL DEVE OFERECER SEGURANçA TOTAL AO

PROFISSIONAL QUANTO AO RISCO OE ACIDENTE MECANICO E

BIOTOGICO. DE ACORDO COM A NR 32, AS EMPRESAS QUE

FORNECEREM 05 MATERIAIS DEVERÃO TREINAR E CAPACITAR TODOS

05 PROFrsslONAlS.)

CAIXA 40032142-AGULHA STERII-E NEEDTE O,25MM X 8MM 31G X 5/16
(AGU|-HA STERTLE NEEDLE 0,25MM X 8MM 31G X 5/16)

UNIDADE 15000

32186-LAMINA BISTURI NÂE 15. (LAMINA BISTURI N9. 15, DEVE SER

NO MíNIMO ESTERILIZADO COM RAIO GAMA, AÇO CARBONO,

DESCARTÁVEL, CERTIFICADO DE NORMAS TÉCNICAs, N9. LOTE,

RESPONSÁVEL TÉCNICO E REGISTRO DA ANVISA. PRAZO DE VALIDADE

MtNtMO DE 01ANO.)
32187.LAMINA BISTURI NÂ9 22. (LAMINA BISTURI N9. 23, DEVE sER

NO MÍNIMO ESTERILIZADO COM RAIO GAMA, AÇO CARBONO,

DESCARTÁVEL CERTIFICADO DE NORMAS TÉCNICAS, N9. [OTE,

RESPONSÁVEL TÉCN ICO E REGISTRO DA ANVISA. PRAZO DE VALIDADE

MtNtMO DE 01 ANO.)

15000UNIDADE20

40686-I.AMINA BISTURI NÂ9 11. (TAMINA BISTURI N9, 11, DEVE SER

NO MíNIMO ESTERILIZADO COM RAIO GAMA, AçO CARBONO,

DESCARTÁVEL, CERTIFICADO DE NORMAS TÉCNICAs, N9. LOTE,

RESPONSÁVEL TÉCNICO E REGISTRO DA ANVISA. PRAZO DE VALIDADE

MtNtMO DE 01 ANO.)

UNIDADE 15000

50275-LAMINA BISTURI NÂ9 23. (TAMINA BISTURI N9. 23, DEVE sER

NO MÍNIMO ESTERILIZADO COM RAIO GAMA, AçO CARBONO,

DESCARTÁVEL, CERTIFICADO DE NORMAS TÉCNICAS, NS. LOTE,

RESPONSÁVEL TÉCNICO E REGISTRO DA ANVISA. PRAZO DE VALIDADE

MtNtMO DE 01 ANO.)

CAIXA 1001852-LAMTNA DE BTSTURT N 24 CX C 100 UNTDADE (LAMINA DE

BtsTURt N 24 CX C 100 UNTDADE )

PACOTE 60023

59558-SERINGA PARA INSULINA 8MM. (SERINGA PARA INSULINA.
SERINGA DESCARTÁVEL PARA INSULINA COM CAPACIDADE PARA

IOOUI, COM ESCALA EXTERNA GRAVADA, INDELÉVEL, PRECISA E

VISÍVEL DE 2 EM 2 UNIDADES, AGUTHA FIXA (INTEGRAOA) OE 8 MM
DE COMPRTMENTO POR O,3O MM DE D|ÂMETRO (3OG s/16?) EM AÇO

INOXIDÁVEL SITICON IZADA, NIVELADA, POLIDA CILíNDRICA, RETA,

OCA, COM BISEL TRIFACETADO, AFIADA, COM CANHÃO

TRANSLÚCIDO, PROVIDA DE PROTETOR QUE PERMITA PERFEITA

ADAPTAÇÃO AO CANHÃO. EMBAI.ADA EM PACOTES COM 10

UNIDADES. O PRODUTO DEVERÁ ATENDER A NBR ISO 8537 DE

o3lo8l2cf,5 E APRESENTAR O SELO DE APROVAçÃO OO TNMETRO,

CONFORME PORTARIA N.O 503, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011-)

6000

>r&<
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UNIDADE 3200024

62288-SER|NGA DESCARTAVEL 20 Ml-. BICO LUER SLIP (SERINGA

DESCARTAVEL 20 ML. BICO LUER S[IP, COM AGULHA 25X7GA.

coNFEccroNADA EM púsrco TRANSPARENTE, ATóxtco,
aptRoeÊtttco, LtvRE DE pARTÍcuLAs, MANcHAs e varÉRta
ESTRANHA. COMPOSTO DE: CILINDRO COM ANEL DE RErENÇÃO,

LTNHAs DE GRADUAçÃo vtsívtts r DE EsPEssuRA uNlFoRME, Ao
LONGO DO EIXO LONGITUDINAL; BICO E FLANGE COM FORMATO

ADEQUADO. ÊMBOLO COM ACABAMENTO PERFEITO, SEM RISCOS,

REBARBAS, BOLHAS OU OUTROS DEFEITOS COM PISTÃO LUBRIFICADO

DE MATERTAL TNERTE, tsENTo DE pARrícuus ou cores; HASTE coM
BASE DE APOIO AO MANEJO SEGURO, EMBALAGEM INDIVIDUAT,

EstÉRtL, ngentuRA ASsÉplcA (EM pÉraua); tt'tvot-ucRo coNTENDo
DADos DE TDENTTFTcAÇÃo LEGÍvEts PERMtTtNDo t-ElruRA,

ADEQUADA, sEGURA, coMpATÍvel cotvt o PRocEsso DE

EsrERrLrzAçÃo, DATA DE FABRTcAçÃo, PRÂzo oE vAttDADE.

3000

62289-sERTNGA oescnRrÁvel 60 ML. Btco tuER sLtP (SERINGA

DESCARTÁVEL 60 Mt. Brco LUER sLtP, sEM AGULHA.

coNFEcctoNADA EM púsrtco TRANSPARENTE, aróxtco,
aptRoeÊrutco, uvRE DE pARTÍcuLAs, MANCHAS r uarÉRte
ESTRANHA. COMPOSTO DE: CILINDRO COM ANEL DE RETENÇÃO,

LINHAS DE GRADUAçÃO VISÍVEIS E DE ESPESSURA UNIFORME, AO

LONGO DO EIXO LONGITUDINAL; BICO E FLANGÊ COM FORMATO

ADEQUADO. ÊMBOLO COM ACABAMENTO PERFEITO, SEM RISCOS,

REBARBAs, BoLHAS ou ourRos DEFEtros coM PtsrÃo tuBRtFtcADo
DE MATERTAL tNERTE, tsENTo DE pARrícuus ou corns; HAsrE coM
BASE DE APOIO AO MANE.IO SEGURO. EMBAI.ÂGEM INDIVIDUAL,

EsrÉRrL, ABERTURn assÉetrca 1eu eÉrau); tt'tvot-ucno coNTENDo
DADos DE TDENTTFTcAÇÃo LEGíVErs PERMrrNDo LEtruRA,

ADEQUADA, SEGURA, coMpATívEL coM o PRocEsso DE

EsrERtLtzAçÃo, DATA DE FABRtcAçÃo, pRAzo DE vALtoADE. )

1

32202-ptNCA ANATOMTCÂ RETA 20CM-- (PRODUTO CONFECCIONADO

ev aço rr.roxroÁvEL Atst-420 TAMANHo: 20 cM EMBALAGEM:
púsTlcA tNDtvtouAL, coNsrANDo os DÂoos DE tDENTtFtcAçÃo,
pRocroÊncra E RASTREABTLTDADE.)

UNIDADE 100

2

34751-P|NCA KELLY RETA ArSr 420 TAMANHO 14CM. (PINçA KELLY

RETA- pRoDUTo coNFEcctoNADo EM Aço tNoxtDÁvEL Atst-

42O.TAMANHO: 14CM. EMBALAGEM: PúSTICA INDIVIDUAL,

CONSTANDO OS DADOS DE IDENTIFICAçÃO, PROCEDÊNCIA E

RASTREABILIDADE. CERTIFICAÇÔES: FABRICADO DE ACORDO COM

PADRôEs rNTERNAcroNArs DE eUALTDADE, NoRMAS DA ABNT, cE.)

UNIDADE 100

40703-P|NCA ADSON COM DENTE DE RATO 12CM. (PINCA ADSON

coM DENTE 12CM)
100

4
40704-PINCA ALI-IS TAMANHO OU N9 12. (PINCA ALLIS TAMANHO

TAMANHO OU N9 12}
UNIDADE 100

5
4O7O5.PINCA ALLIS TAMANHO OU NÂ9 14. (PINCA ATLIS TAMANHO

TAMANHO OU N9 14)
UNIDADE

,'

UNIOADE

toTE rv

ITEM ESPEOFTCÁçÃO DOs rrENS UND QNTD

3 UNIDADE

100
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UNIDADE6
4O7O7.PINCA ATTIS TAMANHO OU NÂS 20. (PINCA AttIS TAMANHO

TAMANHO OU N9 20)

UNIDADE 1004O71O.PINCA BACKAUS TAMANHO OU

TAMANHO OU N9 9)

(PINCA BACKAUSNAg 9
7

UNIDADE8 40712-PtNCA CHALLAZO 9CM. (PINCA CHALTÂZO 9CM

1009
40714-PINCA DE OISSECCAO TAMANHO OU NÂA ],2. (PINçA DE

TAMANHO OU N9 12)DrsSEC
UNIDADE

UNIDADE 10040715-PINCA HASTEAD MOSQUITO CURVA TAMANHO OU N9 10.

(PINCA HASTEAD MOSQUITO CURVA TAMANHO OU N9 10)
10

UNIDADE 10040716-PINCA HASTEAD MOSQUITO CURVA TAMANHO OU N9 12.

(PINCA HASTEAD MOSQUITO CURVA TAMANHO OU N9 12)
11

UNIDADE 100HASTEAD MOSQUITO RETA TAMANHO OU NÂ9 10

(PINCA HASTEAD MOSQUITO RETA TAMANHO OU NE 10)
40717-PtNCA

UNIDADE
40719-PtNCA PARA BTOPSTA. (PlNçA PARA BlóPstA DE coLo urERtNo
PROFESSOR MEDINA)

13

UNIDADE 4040720-P|NCA PARA MTCRO ANGULADA 14CM. (PINCA PARA MICRO

ANGUTADA 14CM}

UNIDADE 10040721-PINCA PARA RETIRADA DE PONTO. (PINCA PARA RETIRADA DE

PONTO)

100000UNIDADE15

449.PINCA CHERON DESCARTAVEL. (PINÇA CHERON DESCARTÁVEL,

FABRICADA EM POLIESTIRENO NA COR BRANCA, POSSUI SISTEMA DE

TRAVA DE FECHAMENTO POR CREMATHEIRA, DISCRETO DESVIO

CAUDAL DA EXTREMIDADE PROXIMAL E PONTA SEMI AGUDA.

CoMPRTMENTO TOTAL: 24,5 CM. ESTÉR|L POR óXIDO ETILENO (EÍO))

52

UNIDADE 6840561-AFASTADOR FARABEUF. (AFASTADOR FARABEUF 6,5X105MM}11

80UNIDADE
4O6O1.CABO DE BISTURI TAMANHO . 10, 11 E ls. (CABO DE BTSTURí

TAMANHO PARA úMINAs 10, 11 E 15)
18

8019
40602-CABO DE BTSTURT ÍAMANHO - 20,228 23. (CABO DE BISTUR

TAMANHO PARA úMINAS 20, 22 E 23)

I

UNIDADE
4O617.CUBA REDONDA PEQUENA 1OCM. (CUBA REDONDA PEQUENA

10cM)
20

80UNIDADE27
40618-CUBA REDONDA PEQUENA 8CM. (CUBA REDONDA PEQUENA

8CM)

UNIDADE 1004O722.PORTA AGULHA TAMANHO OU NÂ9 12. (PORTA AGULHA

TAMANHO OU NS 12)

160UNIDADE23

40856-TESOURA CIRURGICA PEQUENA NÂ9 12. (PRODUZIDO EM AçO

INOXIDÁVEL. AUTOCTAVÁVEI. PONTAS FINAs. TIPO ÍNIS.

EMBALAGEM: PúSTICA INDIVIDUAT, CONSTANDO OS DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E RASTREABILIDA DE.))

UNIDADE 16024

40857.TEsOURA DE FIO RETA PEQUENA NÂ9 12. (PRODUZIDO EM AÇO

INOXIDÁVEL. AUTOCI.AVÁVET. PONTAS FINAS. TIPO ÍRIS.

EMBALAGEM: PúSTICA INDIVIDUAL, CONSTANDO 05 DADOS DE

IDENTIFICAçÃO, PROCEDÊNCIA E RASTREABILIDADE))

160

40858-TESOURA DE MAYO CURVA TAMANHO OU NÂ9 14,

(PRODUZIDO EM AçO INOXIDÁVEL. AUTOCLÂVÁVEL. PONTAS FINAS.

TIPO íRIS. EMBALAGEM: PúSTICA INDIVIDUAT, CONSTANDO OS

PROCEDÊNCIA E RASTREABILIOADE} )DADOS DE IDENTIFICAçÂO,

UNIDAOE 16026
40859-TESOURA DE MAYO RETA TAMANHO OU NÂS 14. (PRODUZIDO

O INOXIDÁVEL. AUTOCTAVÁVEL. PONTAS FINAs. TIPO ÍRIS.EM AÇ

tr

10Ô* I 
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70

72

100

15

UNIDADE

80

UNIDADE25
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EMBALAGEM: PúSTICA INDIVIDUAL, CONSTANDO OS DADOS DE

IDENTIFICAçÃO, PROCEDÊNCIA E RASTREABITIDADE)} {p(:
40860-TESoURA IRIS CURVA TAMANHo oU NÂ9 9. (PRoDUzIDo EM
Aço rNoxrDÁvEL. lutocLavÁvgt. poNTAs FtNAS. Ttpo íRts.

EMBATAGEM: PúSTICI INDIVIDUAL, CONSTANDO OS DADOS DE

TDENTTFTcAçÃo, pRocroÊrcrn e RASTREABTLTDADE))

LÀ

28

40861-TEsouRA tRts RETA TAMANHo ou NÂe 9. (pRoDUztDo EM
eço ttrtoxtoÁvrl. AUTocLAVÁvEL. poNTAs rtrues. trpo ÍRrs.

EMBATAGEM: PúsTICA INDIVIDUAT, CONSTANDO OS DADOS DE

TDENTTFTcAÇÃo, pRocEDÊNctA E RASTREABtLtDADE))

160

29

40862-TESOURA METZEMBAUM CURVA TAMANHO OU NE 12

(pRoDUzrDo eu eço rr.roxroÁvEL. lutocLevÁvrL. poNTAs FtNAs.

trpo ÍRts. EMBATAGEM: púslcA tNDtvtDUAt- coNsrANDo oS
DADos DE tDENTtFtcAçÃo, pRoceoÊructn t RaSTREABILtDADE)

UNIDAOE 160

40863-TESOURA METZEMBAUM CURVA TAMANHO OU N913
(pRoDUzrDo EM Aço rNoxrDÁvel. nurocravÁvel. poNTAs FtNAs.

trpo íRrs. EMBATAGEM: púslcA tNDtvtDUAL, coNsrANDo os
DADos DE TDENTTFtcAçÃo, pRoceoÊructa E RASTREABtLtDADE)

160

31
40866-TESOURA STEVENS CURVA LIGHT 11CM. (TESOURA STEVENS

CURVA LIGHT 11CM)
UNIDADE 160

32

62292-TESOURA METZEMBAUM RETA NS 13 (PRODUZIDO EM AçO
ttrtoxtoÁvel. AUToCLAVÁVEL. poNTAs FtNAs. Ttpo íRts.

EMBALAGEM: PúSTICN INDIVIDUAL, CONSTANDO OS DADOS DE

TDENTTFTcAçÃo, pRocEDÊNcrA E RASTREABTLTDADE.)

U N IDADE 160

UNIDADE 16033

62293-TESOURA METZEMBAUM RETA N9 12 (PRODUZIDO EM AçO
rNoxrDÁvEL. AUToctAVÁvEt. poNTAs FrNAs. Trpo íRrs.

EMBATAGEM: PúSTICI INDIVIDUAL, CONSTANDO OS DADOS DE

IDENTtFtcAçÃo, pRocEDÊNcrA E RASTREABTUDADE.)

1

1794-AVENTAL DESCARTAVEL MANGA LONGA (1OO%

poupRoprrENo.ATóxrco, NÃo esrÉRrL.urpoaLeReÊrrco.uso
TNDTvTDUAL E DEScARTÁvEL, rru rúsrrco Nos puNHos, DUAS

FtrAs pARA AMARRAR ATRAS, pARA uso HosptrALAR. coNrÉu +oc
TNT. PACOTE COM 10 UNTDADES).)

PACOTE 23000

2 CAIXA 6000

32191.1UVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO GRANDE. (LUVA DE
pRocEDtMENTo TAMANHo GRANDE - cxlloo UN|DADES - NÃo
crRúRcrca, oescaRrÁvel, rNDrvrDUAL, coNFEcooNADA EM úTEx
NATURAL, íNTEGRo E uNtFoRME, FoRMATo ANATôMtco,
AMBIDESTRA, LUBRIFIcADA coM MATERIAI Bto-ABsoRVÍvEL, EM

QUANTIDADE ADEQUADA, RESISTENTE A TRAçÃo, ATÓxIcA,
HtpoALERGÊNrcA, NÃo EsrÉRrL EMBALÂDA EM cAtxAs, coNTENDo
DAoos DE TDENTTFIcAçÃo, pnoceoÊrucn, vALIDADE, NúMERo Do
torE. APRESENTAR DADos oE tDENTtFtcAçÃo Do pRoDUTo,
pRocEDÊNctA, DATA DE FABRTCAçÃo, pRAzo DE VAL|DADE E

REGISTRO DA ANVISA.)

I,í

UNIOADE

UNIOADE

U NIDADE

LOTE V

UND QNTDITEM EsPEqHcÂçÂo Dos rYENs



PRETEITURA DE

trrendo Iais PoÍ Yocô
ã&<

4

12000CAIXA3

32192-LUVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO MEDIO. (LUVA

PROCEDIMENTO TAMANHO DE MÉDIO - CXI1OO UNIDADES - NÃO

CIRÚRGICA, DESCARTÁVEt, INDIVIDUAT, CONFECCIONADA EM úTEX
NATURAL, ÍNTEGRO E UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO,

AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM MATERIAL BIO-ABSORVÍVEL, EM

QUANTIDADE ADEQUAOA, RESISTENTE A TRAçÃO, ATÓXICA,

HIPOALERGÊNICA, NÃO ESTÉRIL, EMBALADA EM CAIXAS, CONTENDO

DADOS DE IDENTIFICAçÃO, PROCEDÊNCIA, VAIIDADE, NÚMERO DO

LOTE. APRESENÍAR DADOS DE IDENTIFICAçÃO DO PRODUTO,

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E

REGISTRO DA ANVISA.}

CAIXA

32193-LUVA DE PROCEDIMENTO TAMANHO PEQUENO. (LUVA DE

PROCEDIMENTO TAMANHO PEQUENO - CXI1OO UNIDADES - NÃO

cIRÚRGIcA, DEscARTÁVEL, INDIVIDUAI., CONFECCIONADA EM úTEX
NATURAL, ÍNTEGRO E UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO,

AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM MATERIAT BIO-ABSORVíVEL EM

QUANTIDADE AOEQUADA, RESISTENTE A TRAçÃO, ATóXICA,

HIPOATERGÊNICA, NÃO ESTÉRIL, EMBALADA EM CAIXAS, CONTENDO

DADOS DE IDENTIFICAçÃO, PROCEDÊNCIA, VALIDADE, NÚMERO DO

LOTE. APRESENTAR OADOS OE IDENTIFICAçÃO DO PRODUTO,

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E

REGISTRO DA ANVISA.)

5

32194-LUVAS 7,0 ESTER|L. (LUVAS 7,0 ESTER|L. PAR LUVA CIRÚRGICA

ESTÉRIL, TAMANHO N' 7,0, COM PULsO,

ESTERILIZADA,CONFECCIONADA EM úTEX NATURAL, íNTEGRO E

UNIFORME, FORMATO ANATÔ MICO, LUBRIFICADA COM MATERIAL

BIOABSORVíVEL EM QUANTIDADE ADEQUADA, COM EXCELENTE

SENSIBILIDADE TÁTIL, RE5ISTENTE A TRAçÃO, ATÓXICA,

HIPOALERGÊNICA ,INVÓLUCRO INTERNO. APRESENTAR DADOS DE

IDENTIFICAçÃO DO PRODUTO, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO,

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE VALIDADE E

REGISTRO DA ANVISA.)

PAR 15000

32195-LUVAS 7,5 ESTERTL. (LUVAS 7,5 ESTER|I. PAR LUVA CIRÚRGICA

ESTÉRIL, TAMANHO N" 7,5, COM PULSO,

EsrERrLrzADA,coNFEccroNADA EM úTEx NATURAI, ítrreRo r
UNIFORME, FORMATO ANATÔ MICO, LUBRITICADA COM MATERIAT

BroABsoRvÍvEL EM QUANTTDADÉ ADEQUADA, coM EXCELENTE

SENSTBTLTDADE TÁT|L RESTSTENTE A TRAçÃO, ArÓXtCa,

ulponlgncÊntca ,ntvólucRo INTERNo. APRESENTAR DADos DE

IDENTIFICAÇÃo Do PRODUTO, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO,
pRocroÊructn, DATA DE FABRtcAçÂo, pRAzo DE vALIDADE E

REGISTRO DA ANVISA,)

PAR 40007

32L96-LUVAS 8,0 ESTERTL (tUVAS 8,0 ESTERIL.TAMANHO N 8.0, COM

PULSO,ESTERILIZÂDA,CON FECCIONADA EM LATEX NATURAT,INTEGRO

E uNtFoRME, FoRMATo ANATÕ MEco, LUBRtFtcADA coM MATERTAL

BIOABSORVIVEL EM QUANTIDADE ADEQUADA, COM EXELENTE

sENstBTLtDADE rÁrt, RESTSTENTE A ATóxtcA,
HtpoARLERG-ENtce,rruvórucRo TNTERNo. ApRESENTAR DADos DE

IDENTIFICAçÃo oo PRoDUTo, TIPO DE

6

(,

ts§.qu

12000

12000PAR



PRETEITIJRA OE

tarrndo Iair Por Yoca

ESPERI LIZAçÃO,PROCEO-E NCIA,DATA DE FABRICAçÃO,PRAZO DE

VALIDADE E REGISTRO DA ANVISA.

8000PACOTE8

40867-TOUCA DESCARTAVEL BRANCA COM ELASTICO. (BRANCA COM

EúsTIco, TNT 1OO7o POLIPROPITENO ISENTA, TAMANHO ÚNICO,

AJUSTÁVEL A QUALQUER TAMANHO DE CABEç4, REGISTRO DO MS.

PACOTE COM 1OO UNIDADES.

150ROLO7O328-LENçOL DESCARTÁVEL (LENçOL

HOSPTTALAR 70 CM X50 CM)

DESCARTÁVEL PAPEL
9

140CAIXA10

59554-LUVA DE VINIL PARA PROCEDIMENTO TAMANHO P. (LUVA DE

VINIL PARA PROCEDIMENTO TAMANHO P, SEM PÓ: LUVA PARA

PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO; . POLICLORETO DE VINIIA; .

SUPERFíCIE LISA; - AMBIDESTRA; - NÃO ESTÉRIL; - ISENTA DE Pó; -

TOTALMENTE IMPERMEÁVEL À ÁEUN T A OUTROS FLUIDOS; CAIXA

COM 1OO UNIDADES; RÊGISTRO NA ANVISA.)

3000UNIDADE

65101-MÁSCARA DE PROTEÇÃO N95 (MASCARA PARA PROTE

VIAS RESPIRATóRIAS E REDUÇAO DA EXPOSIçÃO CONTRA CERTOS

AERODISPERSóIDES EM UMA FAIXA DE TAMANHO DE PARTÍCUIAS DE

0,1 A 10 M|CRA (DIÂMETRO AERODINÂMICO MÉDIO) OU MAIORES,

INCI.UINDO AS GERADAS POR ETETROCAUTÉRIO, CIRURGIA A LASER, E

OUTROS INSTRUMENTOS MÉOICOS ELÉTRICOs. RECOMENDADO

TAMBÉM PELO CDC PARA CONTROLE DA EXPOSIçÃO OCUPACIONAL À

MYCOBACTERIUM TUBERCULOSIS).)

çÃo DAs

TU BERCU LOSE TB (

t1

20000CAIXA

62286-MÁSCARA DESCARTÁVEL TRIPLA CAMADA (COM E

COM 50 UNIDADES, TRIPLA CAMADA. EúSTICO. ATÓXICA, CLIPE

NASAL, HIPOALÉRGICA, 1OO % POLIPROPITENO, ISENTA DE FIBRA DE

VIDRO E SEM úTEX. APRESENTAR DADOS DE IDENTIFICAçÃO DO

PRODUTO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE

úsrco

VALIDADE.

12

UNIDADE

POLIVINIL, ATÓXICO, FtEXíVEL, TRANSPARENTE, SILICONIZADA,

EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM FILME OE POI.IETILENO,

CONSTANDO E)(TERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VAI-IDADE,

NÂ9 10. (CONFECCIONADA EM

NÚMERO DO LOTE, CALTBRE E REGISTRO NO M.5. ))

600
2

1979-SONDA NASOGASTRICA CURTA N

POLIVINIL, ATÓXICO, FLEXíVEL, TRANSPARENÍE, SILICONIZADA,

EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM FILME DE POLIETILENO,

CONSTANDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE,

Âe 12. (coNFEccloNADA EM

NÚMERO DO LOTE, CALIBRE E REGISTRO NO M.S

600UNIDADE

1980-SONDA NASOGASTRICA CURTA N

POLIVINIL, ATÓXICO, FLEXíVEL TRANSPARENTE, SITICONIZADA,

EMBATADA INDIVIDUALMENTE EM FILME DE POLIETILENO,

CONSTANDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAçÃO,

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE VALIDADE,

Âe 14. (coNFEcctoNADA EM

NÚMERO DO LOTE, CALTBRE E REGISTRO NO M.5.))

3

(Á

rt
\

QNTDUND554116C/ÀçÃO Eo,S mNsIÍEM

600
L

UNIDADE

1977-SON DA NASOGASTRICA CURTA



à

2

6UNIDADE

1982-SONDA NASOGASTRICA CURTA NÂ9 16. (CONFECCIONADA EM

POLIVINI[, ATóXICO, FLEXíVEL, TRANSPARENTE, SILICONIZADA,

EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM FILME DE POLIETILENO,

CONSTANDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAçÃO,

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE VAIIDADE,

NÚMERO DO LOTE, CALIBRE E REGISTRO NO M.S. ) )

4

600UNIDADE

1984-5ONDA NASOGASTRICA CURTA N
poLtvrNtL, ATÓXtCO, FLEXÍVEt- TRANSPARENTE, SILICONIZADA,

EMBALADA INDIVIDUATMENTE EM FILME DE POLIETITENO,

CONSTANDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAçÃO,

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE,

Âe 18. (coNFEcctoNADA EM

NÚMERO DO LOTE, CALTBRE E REGTSTRO NO M.S. ))

600UNIDADE

32214-SONDA FOLEY NUMERO L2 (2 VIAS)

(soNDA vEstcAt- DE DEMoRA. úrex slLtcorutzeon rsrÉntr.
APRESENTAR NA EMBALAGEM ÍlPo DE EsrERlLlzAçÃo, RE5P.

N9. LOTE DATA DE VALIDADE E REGISTRO DA ANVISA.TÉcNrco,

5600UNIDAOE

32215-SONDA FOLEY NUMERO 14 (2 VIAS). (SONOA VESICAI DE

DEMoRA. úTEx stLlcoNlzADA EsrÉntl. APRESENTAR NA

EMBALAGEM TtPo DE ESTERILIzAçÃo, REsP. TÉcNlco, Ne. LorE DATA

DE VALIDADE E REGISTRO DA ANVISA.))

1000UNIDADE16 (2 V|AS) - SONDA VESICAL DE DEMORA. LATEX SILICONIZADA

esrÉRt. npRrseruraR NA EMBALAGEM TlPo DE ESTERILIzAçÃo, RESP

32216-SONDA FOLEY NUMERO 16 (2 VIAS). (SONDA FOLEY N

DATA DE VATIDADE E REGISTRO DA ANVISA

úMERo

ÍÉcNrco, Ne. LorE,

8

1700UNIDAOE

32218-SONDA FOLEY NUMERO 20 (2 VIAS). (sONDA FOLEY N

20 (2 V|AS) - SONDA VESICAL DE DEMORA. LATEX SILICONIZADA

estÉR[. epREstt{rAR NA EMBALAGEM TlPo DE EsrERlLlzAçÃo, REsP

DATA DE VALIDADE E REGISTRO DA ANVISA)

ÚMERo

TÉcNtco, Ne. LorE,

9

560UNIDADE

POLtVtNll- ATÓxlco, FLExívEL, TRANSPARENTE, SItICONIZADA,

EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM FILME DE POTIETITENO,

CoNSTANDO EXÍERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAçÃO,

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE VAIIDADE,

r',rúurRo oo LorE, cALtBRE E REGlsrRo No M.s.))

NÂe ra. (coruçrcctoNAoA EM

s60

32221-SONDA NASOGASTRICA LONGA NÂs 18. (coNFEcctoNADA EM

NúMERo Do rorE, CALIBRE E REGISTRO NO M.S

11

UNIDADEt2

PoLtvtNtt, ATóxtco, rlexÍvel,
TRANSPARENTE, SILICONIZADA, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM

FILME OE POLIETILENO, CONSTANDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE

|DENTTHCAçÃo, PRocEDÊNclA, DATA DE FABRICAÇÃo, PRAzo DE

VALIDADE, I.IÚUERO OO LOTE, CALIBRE E REGISTRO NO M.S

LONGANASOGASTRICA32226-50NDA NÂe L2

(coNFECC|ONADA EM

UNIDADE13

32227-SONDA NASOGASTRICA LONGA N

poLrvrNtt, ATóxtco, rLexÍver, TRANSPARENTE, slLlcoNlzADA,

EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM FILME DE POLIETILENO,

TANDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICA

Âe 16. (coNFEccloNADA EM

coNs

7

6

10

3222O.SONDA NASOGASTRICA LONGA

poLrvtNtL, aróxtco, rlgxÍveL TRANSPARENTE, slLlcoNlzADA,

EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM FILME DE POLIETILENO,

CONSTANDO ETTERNAMENTE OS DADOS DÉ IDENTIFICAçÃO,

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE VALIDADE,

UNIDADE

600

600

/Ã



t7

Ih^PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE VALIDADE,

NÚMERO DO TOTE, CALIBRE E REGISTRO NO M.S.

GÃo

?

UNIDADE

REGISTRO DA ANVISA.}

L4

UNIDADE 6000015

, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO DA ANVISA.)FABRI

120000UNIDADE1,6

32231-SONDA URETRAL NUMERO 12 (ALlVlO). (SONDA URETRAL

NÚMERo 12 (ALÍVIO). APRESENTAR DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, TIPO DE ESTERITIZAÇÃO PROCEDÊNCIA, DATA DE

PRAZO DE VALIDAOE E REGISTRO DA ANVISAFABRICA

25000

4O849.SONDA URETRAL NUMERO 14 (ALIVIO). (SONDA URETRAL

NÚMERo 14 (ALÍVIO).. APRESENTAR DAOOS DE IDENTIFICAçÃO OO

PRODUTO, TIPO DE ESTERILIZAçÃO PROCEDÊNCIA, DATA DE

PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO DA ANVISA.}FABRICAÇÃO,

UNIDADE

UNIDADE 8000

4O85O-SONDA URETRAT NUMERO 16 (AtlVlO). (SONDA URfiRAL

NÚMERo 16 (ALÍVIO), APRESENTAR DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO

PROOUTO, TIPO DE ESTERILIZAçÃO PROCEDÊNCIA, DATA DE

PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO DA ANVISA,)FABRICAçÃO,

18

8s0UNIDADE

4O851.SONDA DE ALIMENTACAO ENTERAL 06 FR. (SONDA DE

ALIMENTAçÃO ENTERAL O6TR POLIURETANO 6OCM, PEDIÁTRICA.

DESENVOLVIDA PARA PROPORCIONAR CONFORTO E SEGURANÇA NA

ALIMENTAçÃO ENTERAT DOS PACIENTES IMPOSSIBITITADOS OE

RECEBEREM SUA DIETA POR MEIO TRADICIONAL. PRODUZIDAS EM

POLIURETANO, SÃO FLEXíVEIs E ADAPTAM-SE FACILMENTE À

ANATOMIA DO PACIENTE PERMITINDO UMA INTRODUçÃO SUAVE E

sEM TRAUMAS. RESISTENTES E SUPORTAM LONGOS PERÍODOS EM

CONTATO COM A ACIDEZ DO SUCO GÁSTRICO SEM PERDER SUAS

PROPRIEDADES EúSTICAS, PODENOO PERMANECER EM USO POR

ATÉ QUATRO MESES NO PACIENTE. ACOMPANHA FIO-GUIA EM AÇO

INOX PARA FACILITAR A COLOCAçÂO DA SONDA. ESTERILIZADA EM

óxrDo DE ET|LENo. pRoDUTo DE uso Úttlco oescaRrÁveL;

CONTÉM 01 UNIDADE; - GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE

FABRI ; - REGISTRADA NA ANVISA.

19

UNIDADE 85020

40852-SONDA DE ALIMENTACAO ENTERAL 08 FR. (SONDA DE

ALIMENTAÇÃO ENTERAL OSFR POLIURETANO 1O5CM,

ADU LTO.DESENVOTVIDA PARA PROPORCIONAR CONFORTO E

SEGURANçA NA ATIMENTAçÃO ENTERAL DOS PACIENTES

IMPOSSIBILITADOS DE RECEBEREM SUA DIETA POR MEIO

TRADICIONAT. PRODUZIDAS EM POLIURETANO, SÃO FLEXíVEIS E

ADAPTAM-SE FACILMENTE À AT'IATOVIA DO PACIENTE PERMITINDO

UMA INTRODUçÃO SUAVE E SEM TRAUMAS. RESISTENTES E

SUPORTAM LONGOS PERíODOS EM CONTATO COM A ACIDEZ DO

SUCO GÁSTRICO SEM PERDER SUAS PROPRIEDADES EúSTICAS,

PODENDO PERMANECER EM USO POR ATÉ QUATRO MESES NO

PACIENTE. ACOMPANHA FIO-GUIA EM AçO INOX PARA FACILITAR A

O DA sONDA. ESTERILIZADA EM ÓXIDO DE ETILENOcoLocAçÃ

\§
30000

32229.SONDA URETRAL NUMERO 08 (ALIVIO} (APRESENTAR DADOS

DE TDENTTFTCAçÃO DO PRODUTO, TIPO DE ESTERILIZÂçÃO

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE VALIDADE E

32230-SONDA URETRAL NUMERO 10 (ALIVIO}. (SONDA URETRAL

NÚMERo 10 (ALíVIO). APRESENTAR DADOS DE IDENTIFICAçÃO DO

PRODUTO, TIPO DE ESTERITIZAçÃO PROCEDÊNCIA, DATA DE

4
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(É"ffi
DEscARTÁvEL; - coNTÉM o1 UNIDADE; -

GARANTTA coNTRA DEFEtros DE FABRICAçÂo; - REGISTRADA NA
PRoDUTo oe uso úrutco

ANVtSA.)

UNIDADE 10002r

40853-SONDA DE ALIMENTACAO ENTERAL 10 FR. (SONDA DE

AUMENTAçÃo ENTERAL 10FR PoL|URETANo 105cM, ADULTo.

DESENVOLVIDA PARA PROPORCIONAR CONFORTO E SEGURANçA NA

ALTMENTAçÃo ENTERAL Dos pActENTEs tMPosslBlLlrADos DE

RECEBEREM SUA DIETA POR MEIO TRADICIONAI-. PRODUZIDAS EM
poLtuRETANo, sÃo FLExÍvEts E ADAPTAM-sE FAcILMENTE À

ANAToMTA Do pActENTE pERMtINDo UMA tNTRoouçÃo SUAVE E

sEM TRAUMAs. REstsrENTEs E sUPoRTAM LoNGos PERÍoDos EM

coNTATo coM A ActDEz Do suco GÁsrRtco sEM PERDER suAs
PRoPRTEDADES EúsrcAs, poDENDo PERMANECER EM uso PoR

ATÉ euATRo MEsEs No pActENTE. ACoMPANHA F|o-GUIA EM AÇo

tNox PARA FActLtrAR A colocAçÂo DA soNDA. EsrERlLlzÂoA EM

óxrDo DE ETttENo. pRoDUTo DE uso útttco oescnRrÁver; -

coNTÉM 01 UNtDADE; - GARANTTA coNTRA DEFElros DE

FABRI O; - REGISTRADA NA ANVISA

850UNIDADE

62291-soNDA rorEy ruúvrRo 22 (2 vtAs) (soNDA vEslcAL DE

DEMoRA. úTEx stLtcoNtzADA EsrÉRtL. APRESENTAR NA

EMBATAGEM Ttpo DE EsrERrLrzAçÃo, REsP. TÉcNtco, Ne. LorE DATA

DE VALIOADE E REGISTRO DA ANVISA.)

9000UNIDADE23
63675-SONDA DE FOLEY 2 VIAS N9 18- (SONDA DE FOLEY 2 VIAS N9 18

)

UNIDADE

32152-COLETOR DE URrNA SISTEMA FECHADO 2000 Mt. (COLETOR DE

URINA SISTEMA FECHADO 2OOO ML, SUPORTE PARA ACOPLAMENTO

AO LEITO, CORTA FLUXO NO SENTIDO PACIENTE BOLsA, LOCAL

ApRopRrADo pARA coLETA assÉprtce DE AMosrRA, sAíDA PARA

EsvAztAMENTo coM cLAMp, coM PRorEçÃo LATERAI,

EMBALAGEM pApEL GRAU crRúRGrco, ESTÉRlL.)

24

90000UNIDADE

48695.SACO COLETOR DE URINA DESCARTAVEL CAPACIDADE

2oooML. (sAco coLEToR DE URINA oescaRrÁvtt MATERIAL DE
poLtETtLENo TRANspARENTE, ATóxtco, REstsrENTE, NÃo ESTÉRtL,

cAPACTDADE DE 200OML)

25

5000026
1790-BOLSA COLETORA DE URINA DESCÁRTAVEL 2000 ML (BOLSA

COLETORA DE URINA DESCARTAVEL 2OOO ML )

1

27795-ALGoDAo HtDRoFtLo sooc. (ALGoDÃo HtDRóFlLo,

ABSORVENTE, ACONDICIONADO EM PACOTE COM sOOG, EM ROLO

coM cAMADA coNTíNUA, soBRE pApEL ApRoPRtADo, o RoLo DEVE

RECEBER SEGUNDo ENVoLTóRIo PARA COMPI.ETA PROTEçÃO DO

MATERIAL.)

PACOTE 5000

2

70327-GAZE HrDRóFrrÂ 9 Fros 7,sx7,s NÃo EsrÉRrL (GAzE HrDRóFtLÂ

coNFEccIoNADAs EM FIos 1oo% ALGODÃO EM TECIDO TIPO TELA,

coM otTo CAMADAS E CTNCO OOBRAS)

PACOTE 25000

4

ã^F
-![.'1.-9i-

§

15000

UNIDADE

LOTE VII

ITEM egproncrçÃo oos mts UND qNTD



ú
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7

3
32188-LAMTNA PONTA FOSCA COM 50 UNTDADES. (LAM|NA PONTA
FOSCA COM 50 UNTDADES)

CAIXA 40
*(

4
32235-TIRAS DE LATEX NÂ9 2OO. (TIRAS DE LATEX N9 2OO. PRODUTO À
BASE DE úTEX NATURAL))

160 ' l.r

33874-ABAIXADOR DE LINGUA EM MADEIRA. (ABAIXADOR OE

LíNGUA EM MADEIRA, PAcoTE coM 1oo UNIDADES coM SUPERFÍCIE

LISA, BORDAS ARREDONDADAS. )

PACOTE

6

33880-COtAR CERVtCAL. (COLAR CERVTCAL CARACTERÍSTICAS

ESPUMA MACIA, CONSISTENTE E DE ALTA DENSIDADE. REFORçO

TNTERNo. FEcHo ADERENTE. LAVÁvEL. É rruorceoo EM

TRAUMATISMOS, TORCICOLOS, ARTRITES, ARTROSES,

soMATrzAçÕEs. )

UNIDADE 30

1800

33887-ESFTGMOMANOMETRO ADULTO. lrSrtCUtOlrlAruÔUrrnO
ADULTO C/ CERTTFTCADO DO TMETRO + ESTETOSCÓPrO TrPO ADUTTO.

EsrtevovnruôuErRo ANERótDE. BRAçADEtRA coNFEcctoNADA
EM TECIDO I'IVLOT'I EruTIELÉRGICO; COR: CINZA; FECHO: VETCRO.

MANGUITO: BORRACHA VULCANIZADA COM DUAS SAíDAS, SEM

EMENDAS, DE AITA DURABILIDADE; MANÔMETRO: ANERÓIDE COM

ESCALA DE 0 A 300 MMHG; PERA INSULFIADORA: BORRACHA

VUTCANIZADA COM SISTEMA DE RETORNO EM METAL, COM ESFERA

DE AçO INOX DE ALTA DURABILIDADE; VÁLVULA: METAL ALTAMENTE

RESISTENTE COM REGULAGEM DE SAíDA DE AR SENSÍVEL.

ESTETOSCÓPIO ADUTTO: AUSCULTADOR DE ALTA DURABILIDADE

COM ANEL DE METAL CROMADO PARA SISTEMA DE TRAVA DO

DIAFRAGMA EM PVC ATóXICO, COM EXCELENTE SENSIBILIDADE PARA

AUSCULTA CARDíACA;ÂNGULO: ALUMÍNIO, BIAURICULAR EM

ARMAçÃO METÁLICA RESISTENTE DE GRÂNDE DURABILIDADE COM

AJUSTE AUTOMÁTICO ATRAVÉS DE MOI.A DE AÇO; OLIVAS: FORMATO

ANATÔMICO EM PVC MACIO E ATÓXICO. TUBO PVC: TUBO

UNIFICADO EM PVC MACIO, FLEXíVEL E ATÓXICO PARA AUSCULTA

MAIS PRECISA. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 5AÚOE. NCOVPAruUA O

ESTOJO. GARANTIA DE 03 ANOS CONTRA PROBLEMAS DE

FABRTCAçÃO.)

CONJUNTO

39888-ESTETOSCÓPIO CARDIOLÓGICO PROFISSIONAL ADULTO
(ESTETOSCÓPrO CARDTOLÓGrCO PROFTSSTONAL ADULTO)

UNIDADE 200

9

36807-TERMOMETRO CUNTCO. (TERMÔMETRO ? CLíNrCO CORpO EM

VIDRO NEUTRO, TRANSLÚCIDO, DE PERFIL TRIANGULAR COM ESCALA

DE TEITURA NÍTIDA E PRECISA GRADUADA DE 359 A 429 COM COTUNA

INTERNA DE MERCÚRIO.}

2 500

10

48688-KIT PARA PREVENCAO PAPANICOLAU DESCARTAVEL NÂ9 2(M}
(KIT PARA PREVENÇÃO PAPANICOLAU DESCARTÁVET N92(M):
CARACTERíSTICAS TÉCNICAS KIT COMPOSTO POR: ? 1 ESPÉCULO

DESCARTÁVEL MODELO COLLIN, TAMANHO M ? 1 ESCOVA CERVICAL,

COM AS CERDAS NUM FORMATO LEVEMENTE CÔNICO, FABRICADA

EM FIOS DE NYLON COM PONÍA PROTEGIDA E HASTE PúSTICA, COM

18 CM DE COMPRIMENTO; ? l ESPÁTULA DE AYRE, FABRICÂDA EM

MADEIRA DE 19 CM DE COMPRIMENTO; ? 1 CAIXA PORTA-úMINAS
DE 2,8 CM X 8,4 CM, COM 1 úMINA DE VIDRO DE 2,5 CM X 7,5 CM E

1MM DE ESPESSURA, SENDO QUE APRESENTA UMA PEQUENA PARTE

FOSCA PARA IDENTIFICAçÃO DO PACIENTE; ? l PAR DE TUVAS EM

KIT 50000

8

(

METRO

1400

UNIDADE



â#
>r4F
uniceÍ

Zffi\&
POLIESTIRENO DE ALTA DENSIDADE, TAMANHO ÚNICO. ESTERITIDADE

ESTÉRIL PoR ÓXIDO ETILENO (ETO) NÃO ESTÉRIL EMBATAGEM

ESTÉRIL: EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME DE

POLIETILENO/POLIPROPILENO NÃO ESTÉRIL: EMBALADO EM PAPEL

MONOLÚCIDO E FILME DE POLIETILENO/POLIPROPILENO VALIDADE

MÍNrMA DE 01(UM) ANO.)

30000

4883O.KIT PARA PREVENCAO PAPANICOLAU DESCARTAVEL N

(KIT PARA PREVENçÃO PAPANICOLAU DESCARTÁVEL N91(P):

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS KIT COMPOSTO POR: ? l ESPÉCULO

DESCARTÁVEL MODELO COLLIN, TAMANHO P ? 1 ESCOVA CERVICAL,

COM AS CERDAS NUM FORMATO LEVEMENTE CôNICO, FABRICADA

EM FIOS OE NYLON COM PONTA PROTEGIDA E HASTE PúSTICA, COM

18 CM DE COMPRIMENTO; ? 1 ESPÁTUTA DE AYRE, FABRICÁDA EM

MADEIRA DE 19 CM DE COMPRIMENTO; ? 1 CAIXA PORTA-úMINAS

DE 2,8 CM X 8,4 CM, COM 1 úMINA DE VIDRO DE 2,5 CM X 7,5 CM E

lMM DE ESPESSURA, SENDO QUE APRESENTA UMA PEQUENA PARTE

FOSCA PARA IDENTIFICAçÃO DO PACIENTE; ? 1 PAR DE LUVAS EM

POTIESTIRENO DE ALTA DENSIDADE, TAMANHO ÚNICO. ESTERILIDADE

EsTÉRIL PoR ÓXIDO ETILENO (ETO} NÃO EsTÉRIL EMBALAGEM

ESTÉRIL: EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME DE

POLIETILENO/POLIPROPILENO NÃO ESTÉRIL: EMBALADO EM PAPEL

MONOLÚCIDO E FILME DE POLIETILENO/POTIPROPILENO VALIDADE

Âe 1(P)

MíNIMA DE o1(UM)ANO

11

KIT 1200072

4886O.KIT PARA PREVENCAO PAPANICOLAU DESCARTAVEL N

(KIT PARA PREVENçÃO PAPANICOIAU DESCARTÁVEL N93(G}:

CARACTERíSTICAS TÉCNICAS KIT COMPOSTO POR: ? l ESPÉCULO

DESCARTÁVEL MODELO COLLIN, TAMANHO M ? 1 ESCOVA CERVICAI-

COM AS CERDAS NUM FORMATO LEVEMENTE CÔNICO, FABRICADA

EM FIOS DE NYLON COM PONTA PROTEGIDA E HASTE PúSTICA, COM

18 CM DE COMPRIMENTO; ? 1EsPÁTULA DE AYRE, FABRICADA EM

MADEIRA DE 19 CM DE COMPRIMENTO; ? 1 CAIXA PORTA-úMINAS

OE 2,8 CM X 8,4 CM, COM 1 úMINA DE VIORO DE 2,5 CM X 7,5 CM E

lMM DE ESPESSURA, SENDO QUE APRESENTA UMA PEQUENA PARTE

FOSCA PARA IDENTIFICAÇÂO DO PACIENTE; ? 1 PAR DE LUVAS EM

POTIESTIRENO DE ALTA DENSIDADE, TAMANHO ÚNICO. ESTERILIDADE

ESTÉRIL PoR ÓXIDO ETILENO (EÍO) NÃO ESTÉRIL EMBALAGEM

ESTÉRIL: EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME DE

POLIETITENO/POLIPROPILENO NÃO ESTÉRIL: EMBALADO EM PAPEL

MONOLÚCIDO E FILME DE POLIETILENO/POI-IPROPILENO VALIDADE

Âe 3(G).

MINIMA DE 01 uM)ANo.)

10000UNIDADE

70326-PINçA CHERON DESCARTAVEL (PINçA CHERON

INSTRUMENTAL ATÓXICO, COM SISTEMA DE TRAVA DE FECHAMENTO

POR CREMALHEIRA, DISCRETO DESVIO CAUDAL DA EXTREMIDADE

PROXIMAL E PONTA ROMBA

13

150074

62282.ALMOTOLIA DE PúSTICO BICO RETO TRANSPARENTE 5OO ML
(ALMOTOLIA DE PúSTICO BICO RETO, CAPACIDADE PARA 5OO ML,

COMPOSTA DE 3 PARTES: BISNAGA, BICO ROSQUEADOR E TAMPA;

CONFECCIONADA INTEIRAMENTE EM PúSTICO APROPRIADO,

RESISTENTE, FLEXíVEL, BISNAGA INTEIRICA, NITIDAMENTE

COM PAREDES UNIFORMES EM SUA ESPESSURA ETRANSPARENTE,

il

UNIDADE

KIT



PREFEITURA OE

efcF.rendo Xâis PoÍ você

:GAUDIÂMETRO REGULAR EM TODA EXTENSÃO: BICO CONFECCIONADO

EM PúSTICO FIEXÍVEL, PROVIDO DE ENCAIXE ADEQUADO PARA

FECHAMENTO PERFEITO; ROSQUEADOR coNFECCIONADO EM

PúsTIcO RíGIOO PROVIDO DE ROSCA, PROPORCIONANDO PERFEITO

ENCAIXE DE BISNAGA: TAMPA CONFECCIONADA EM PúSTICO
RíGIDo. PRoDUTO COM VALIDADE MíNIMA DE 12 MESES.)

LITRO 4032174-FORMOL 37%. FORMOL 37%L

200GAúO

27851-GEL ULTRASON -- (GEL CONDUTOR PARA ULTRASSONOGRAFIA,

SEM ESSÊNCIA S/ CORANTE, SOTÚVEL EM ÁGUA QUE NÃO ESCORRE

NÃo MANCHA TECIDOS E NÃO IRRITA A PELE. FRASCO CONTENDO 1

LITRO, APRESENTAR DADOS DE IDENTIFICAçÃO DO PRODUTO,

PROCEDÊNCIA, OATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE VALIDADE E

REGISTRO DA ANVISA.

2

17000LITRO3

PTICO PARA AS MÃOS, SOT

70% DE ÁLCOOL E 30% DE ÁGUA, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM

. VALIDADE MíNIMA DE OI(UM

UçÃO DE

DE 5OO ML ANO440G

35737-ALCOOL GEL 70%

1000LITRO4

35751-PVPI DEGERMANTE. (PVPI-DEGERMANTE (SOT

DETERGENTE) . APRESENTAR DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE

UÇÃO

VALIDAOE E REGISTRO DA ANVISA.

2000LITRO

4055g-ACIDO ACETTCO SOLUCAO A 3%. (

3% UTIIIZADO PARA EXAME DE COLPOSCOPIA, ACONDICIONADO EM

FRASCO DE TITRO, COM DATA DE VATIDADE MíNIMA DE O1(UM)

Ácroo SOLUçÃO A

5

100LITRO36550-AC|DO ACÉT|CO 5% (ACIDO ACETICO 5%. FRASCO COM 1

LITRO.
6

LITRO 6000
40590-ALCOOL ABSOLUTO 99,5%- (ACONDICIONADO EM FRASCO DE

LITRO, COM DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE O1(UM} ANO.

REGISTRADO NA ANVISA.))
7

1200LITRO

40692-LUGOL FORTE 5%. (LUGOL FORTE 5%.

IODETO DE POTÁSSIO E IODO ELEMENTAR, COMPOSTO DE IODO 5% E

10% DE IODETO DE POTÁSSIO, MISTURADO COM 85 POR CENTO DE

Ácua Dtstttlol. AcoNDtctoNADo EM FRAsco DE 01(uM) LlrRo,

SOLUçÃO AQUOSA DE

PROTEGIDO DO CALO ANO,VALIDADE MÍNIMA DE 01 UM

17000LITRO9

48683-ALCOOL ETILICO 70% - 1000Mt. (

LíQUIDo INCoTOR, LíMPIDO, VOúTIL E DE ODOR CARACTERÍSTICO.

ACONDICIONADO EM FRASCO DE LITRO, COM DATA DE VALIDADE

ÁLcoor rtírtco zox,

MíNrMA DE o1(uM)ANo. )

60000UNIDADE32176.FRALDA DESCARTA VEL GERIA ÍRICA TAMANHO G (FRALDA

DESCARTÁVEL GERIÁTRICA TAMANHO G)
L

4

roTE vlll

IÍEM ESPEOFTCÂçÂO OOS rTEÂrs UND q TD

ANO,)

LOTE IX

ITEM ESPEO F|CAçÂO DOS mNS UND QNTD



L6

íq,
200oQ \2

32177-FRALDA DESCARTA VET GERIA TRICA TAMANHO M (IRALDA

DESCARTÁVEL GERIÁTRICA TAMANHO M)

T

z

PREúO

UNIDADE3
32178.FRALDA DESCARTA VEL GERIA TRICA TAMANHO P (FRALDA

35000UNIOADE4
40674-FRALDA DESCARTAVEL PEDIATRICA EXTRA.GRANDE OU SXG

FRALDA DESCARTAVEL PEDIATRICA EXTRA-GRANDE OU SXG(

20000UNIDADE40675-FRAIDA DESCARTAVEL PEDIATRICA TAMANHO G. (FRALDA

DESCARTAVEL PEDIATRICA TAMANHO G)

5001

32189-LANTERNA CLINICA. (LÂNTERNA C

ALTA INTENSIDADE E CORPO OO PRODUTO TODO EM ALUMÍNIO
LíNICA COM úMPADA DE

ANODTZADO.)

CAIXA

40597-BOLSA TERMICA GEL. (BOL5A TERMICA GEI- MERCUR

INDICADA PARA TRATAMENTO DE LEsÕES, PROCESSOS

INFLAMATÓRIOS, FEBRES E DORES. EFICIENTE PARA APLICAçÃO DE

FRIO OU CALOR TERAPÊUTICOS, MOLDA-SE PERFEITAMENTE AO

CORPO. É REUTILIáVEL E NÃO CONGELA, PODENDO SER RESFRIADA

NO FREEZER, AQUECIDA NO MICRO-ONDAS OU NA ÁGUA QUANTE.

GARANTIA CONTRA QUATQUER DEFEITO DE FABRICAçÃO OU VíCIO

DE QUALIDADE DE 90 (NOVENTA} DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA

DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE VENDA AO CONSUMIDOR.

REGTSTRADO NA ANVISA. COR VERDÉ. CAIXA COM 24 UNIDADES)

E

2

500CONJUNTO3

40633-ESFIGMOMANOMETRO INFANTIL. (ESFIGMOMAN

INTANTIL C/ CERTIFICADO DO IMETRO + ESTETOSCÓPIO TIPO

INTANTIL .MANÔMETRO DE ALTA PRECISÃO COM TECNOLOGIA

JAPONÊs; .BRAçADEIRA COM MANGUITO EM PVC DE USO INFANTIL

(CIRCUNFERÊNCIA DE 10 ATÉ 18 CM); .BRAÇADEIRA EM BRIM COM

FECHO DE VELCRO; INCIUSO:-1 MANÔMETRO 0 - 300 MMHG (52 X 98

x 35,5 MM); -1 BRAçADEIRA (7s X 22O MM); -1. VÁLvUl-A DE

DEFLAçÃO; -1 PERA; -1 ESTETOSCÓPIO SIMPLES; -1 ESTOJO PARA

VIAGEM. -VERIFICADO E APROVADO PELO INMETRO; GARANTIA 1

ANO. SOMENTE COM APRESENTAçÃO OA NOTA FISCAT DE COMPRA,

NÃo SE APLICANDO PARA PARTES SENSíVEIS AO DESGASTE DE USO

ôMETRo

NORMAL.

500KIT4
4O698.KIT PARA NEBULIZACAO ADULTO. (KIT PARA NEBULI

ADULTO, FABRICADA COM MATERIAL PúSTICO RESISTENTE

ATÓXICO, CONFORME NORMA DA ABNT.)

ZAÇÃO

E

500KIT5

4O699.KIT PARA NEBULIZACAO INFANTIL. (KIT PARA NEBULIZA

INFANTIL FABRICADA COM MATERIAL PúSTICO RESISTENTE E

CONFORME NORMA DA ABNT.)

ÇÃo

ATOXTCO

300UNIOADE

40868-SUPORTE PARA COLETOR DE MATERIAI- PERFURO CORÍANTE.

(SUPORTE PARA COTETOR DE MATERIAL PERFURO CORTANTE DE 13

LITROS, POSSÍVEL A UTILIZAçÃO DESTE SOBRE A BANCADA E NA

PAREDE, POSSUI VENTOSAS, E ACOMPANHAM DOIS PARAFUSOS E

DUAS BUCHAS PARA FIXAçÃO NA PAREDE.)

/fr

UNIOADE

20000
DESCARTÁVEL GERIÁTRICA TAMANHO P)

5

LIOTE X

ITÉM E§PEq FTCAçÂO DOS |TENS UND QNTD

UNIDADE

10

6



10

2UNIDADE

59552-FITA OU TRENA DE MEDIDAS ANTROPOMETRICAS BRANCA.

(FITA OU TRENA DE MEDIDAS ANTROPOMÉTRICAS SIMPLES BRANCA.

TRENA EM FIBRA DE VIDRO PARA MEDIÇÕES DAS CIRCUNFERÊNCIAS

DO CORPO, COM MEDIDAS RÁPIDAS E PRECISAS. POSSUI TRAVA E

RETRAçÂO AUTOMÁTrCA. 150 CM.)

7

UNIDADE 400064371-OCULOS DE PROTEçÃO- (OCULOS DE PROTEçÃO )8

UNIDADE

651O5.CANULA OE TRAQUEOSTOMIA PVC C/ BATAO 8.0 ESTERIL

(CANULA DE TRAQUEOSTOMIA PVC C/ BALAO 8.0 ESTERIL - UTILIZADA

EM CONDIçÔES DECORRENTES DE TRAUMAS QUE NECESSITAM DE

UMA ABERTURA CIRÚRGICA PARA O ACESSO DE AR E MANUTENçÃO

DA RESPIRASO. ESTERILIZADA A ÓXIDO DE ETILENO. EMBALADAS

INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO. REGISTRO ANVISA:

10014160051 )

9

UNIDADE

65106-CANULA DE TRAQUEOSTOMIA PVC C/ BALAO 9.0 ESTERIL

(CANULA DE TRAQUEOSTOMIA PVC C/ BALAO 9.0 ESTERIL - UTILIZADA

EM CONDIçÕES DECORRENTES DE TRAUMAS QUE NECESSITAM DE

UMA ABERTURA CIRÚRGICA PARA O ACESSO DE AR E MANUTENçÃO

DA RESPIRAçÃO. ESTERILIZADA A ÓXIDO DE ETILENO.EMBALADAS

INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO. REGISTRO ANVISA:

10014160051

20UNIDADE

65104-CANULA DE TRAQUEOSTOMIA PVC C/ BALAO 6.0 ESTERII

(CANULA DE TRAQUEOSTOMIA PVC C/ BALAO 6.0 ESTERIL. UTITIZADA

EM CONDIçÕES DECORRENTES DE TRAUMAS QUE NECESSITAM DE

UMA ABERTURA CIRÚRGICA PARA O ACESSO DE AR E MANUTENçÃO

DA RESPIRAÇÂO. ESTERILIZADA A ÓXIDO DE ETILENO, EMBALADAS

INDIVIDUALMENTE EM PAPET GRAU CIRÚRGICO. REGISTRO ANVISA:

11

11000UNIDADE7
70318-CLORETO DE SODlO0,9% 2s0 ML (CLORETO DE SODTO 0,9% 25O

ML)

18FRASCO
900/. 20M1. (ACTDO

2

FRASCO

- IOOML. (CLORETO DE SÓD|O 0,9%

CONTENDO IOOML. ACONDICIONAOO EM BOLSA OU FRASCO EM

SISTEMA FECHADO E APRESENTAR DADOS DE IDENTIFICAçÃO DO

PRODUTO, PROCEDÊNCIA, DATA DE IABRICAçÃO, PRAZO DE

VALIDADE MÍNIMA DE OI(UM) ANO E RE GISTRO DA ANVISA.

48851-CLORETO DE SODIO 0,9%

3

FRASCO4

34742-CLORETO DE SODIO 0,9% 500M1. (CLORETO DE

CONTENDO sOOML. ACONDICIONADO EM BOTSA OU FRASCO EM

SISTEMA FECHADO E APRESENTAR DADOS DE IOENTIFICAçÃO DO

PRODUTO, PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAçÃO, PRAZO DE

sÓDro 0,9%

VALIOADE MÍNIMA DE O1(UM) ANO E REGISTRO DA ANVISA.

30000
FRASCO-

AMPOLA5

63992-ÓLEO DE GIRASSOL C/ AGE 100 ML- (

63440-AGUA DESTTI-ADA 10 ML- (AGUA DESTILADA 10 ML

LEO DE GIRASSOL C/ AGE

100 ML )
6

il

?

20

20

10014160051 )

torE xl

ITEM ESPEO FICÁçÃO DOS ITENS UND qNTD

37011-ACtDO TRICLOROACEÍ|CO

TRTCLOROACÉTICO 90% FRASCO 20 ML)

80000

25000

FRASCO 10000
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64039-SULFADtAZtNA DE PRATA 1% CREME 500 G- (SULFADIAZINA DE

PRArA 1% CREME 50O G )
POTE 1'4§(

70324-SU LFADIAZINA DE PRATA 1% (SULFADIAZINA DE PRATA 1%

30G)
UNIDADE

1

,*\

AMPOLA 2009
1684-SULFADTAZTNA OE PRATA 1% 40OG (SUIFAD|AZ|NA DE PRATA

1% 4OOG I

UNIDADE 20010
7032s-KoLLAGENASE o,6ulc poMADA orRnaatoLócrca 3oc
(r(oLLAGENASE o,6ulc poMADA DERMAToLóGrcA 3oG)

11
703L7-GL|COSE 50% 10Mr
AMPOLA}

(GLTCOSE 50% 10ML CA|XA C/200
CAIXA 10

50072
70319-SORO RTNGER COM UCTATO (SORO RTNGER COM TACIATO

s00Mr)
UNIDADE

7032o-soRo soLUçÃo DE GLrcosE s% (soRo soLUÇÃo DE GLrcosE
s% 500 Mr-)

50013

5014 70332-vAsELrNA sóuDA (vASEUNA sóLrDA porE coM 2sG) UNIDADE

ITEM

1
zorzr-catffeR TNTRAVENoso 2oG (CATETER rNTRAVENoso, cArxA
coM 10o UNtDADES TAMANHO 20G)

CAIXA

2
70322-CATETER INTRAVENOSO TAMANHO 22G (CATETER

INTRAVENOSO, CAIXA COM 1OO UNIDADES TAMANHO 22G)
CAIXA 5

3
7O323.CATETER INTRAVENOSO TAMANHO 24G (CATETER

INTRAVENOSO, CÂIXÂ COM 1OO UNIDADES TAMANHO 24G)
CAIXA 5

4

40605-CATETER NASAL PARA OX|GENIO T|PO OCULOS. (CATETER

NASAL pARA oxtGÊNro rpo ócuLos. Drsposrrvo PARA rNsrLAÇÃo
oe oxlcÊruto ou AR coMpRtDo ATRAVÉs DE TNTRoDUToRES NAsAts
Do PACTENTE pRoMovENDo A ELEVAçÃo DA coNcENTRAçÃo oE

oxtcÊt'tto ou DE AR NA ARvoRE tRaeueogRôr{eurco ALVEoLAR
pRopoRcroNANDo ELEVAçÃo DA SATURAçÃo DE oxrcÊNro No
SANGUE CTRCULANTE (S.A.PO2); p.V.C. etÓXrCO STUCONADO; -

rsrÉRrL; oesceRrÁvEl (uso úr.rrco1. aserRocÊr'rrco; verroaoe
uír'rrrvrn or or(uu) aruo.)

1500

5

40628-EQUtPO MACRO GOTAS COMPIETO. (EQU|PO MACRO GOTAS

coMptETo. oEsENVoLVtDo PARA A ADMtNtSTRAÇÃo DE

MEDTCAMENToS E soLUçôEs PELA vrA ENDovENosA, EM

HosptrAts, cLíNtcAs E t-ABoRATóRtos. EsrÉRtL- EsrERtLtzADo A

Óxtoo oe er[Etto. FABRtcADo EM pvc ftexÍvel, tNcoLoR. TUBo DE

1,50 CM COM PONTA PERFURANTE E TAMPA PROTETORA. PINçA
ROLETE E CORTA-FLUXO. INJETOR LATERAL COM MEMBRANA AUTO

ctcATRtzANTE. coNEcroR Ttpo LUER sup uNtvERsAL. cÂueRe
GoTETADoRA coM REsprRo DE AR coM FTLTRo HtDRóFoBo E

BAcrERtoLóGtco. ATóxtco. DESCARTÁVEL E DE uso úNrco. coM
20(vrNTE) UNTDADES.)

PACOTE

«

8

UNIDADE

LOTE XII

EsPEct FrcAcÃo Dos rrENs UND QNID

5

UNIDADE

300



PREf EITURÂ OE
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?

120000

FL

UNIDADE

61843.EQUIPO PARA NUTRIçÃO ENTERAL DESCART

PARA NUTRIÇÃO ENTERAL DESCARTÁVEL PARA ENTREMEAR A

LIGAçÃO DA SONDA DE ALIMENTAÇÃO ENTERAL (LIGADA AO

PACIENTE) AO RECIPIENTE DE SOIUçÕES (FRASCO OU BOLSA}, QUE

CONTÉM O ALIMENTO À SER ADMINISTRADO. ? ESTÉRIL; ? FABRICADO

EM PVC FLEXÍVEL; ? POSSUI PONTA PERFURANTE COM TAMPA

PROTETORA, CÂMARA DE GOTEJAMENTO; ? VIABITIZA O CONTROLE

DE FTUXO DE SOLUÇÕES, UMA VEZ QUE, POSSUI PINÇA ROLETE QUE

GARANTE PRECISÃO NO CONTROLE DE GOTUAMENTO; ? TUBO

DISPONíVEL NA COR AZUI- QUE EVITA A CONEXÃO ACIDENTAL COM

O ACESSO VENOSO; ? CONECTORES LUER SLIP; ? ATÓXICO E

AptRocÊNtco; ? oEscARTÁvEL E DE USO ÚtttCO- pnOOUtO COV
VALIDADE. GARÂNTIA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAçÃO OU

MATERIAIS. REGISTRADO NA ANVISA. )

ÁVEL (EQUIPo

6

UNIDADE

62285-FRASCO PARA AUMENTAçÃO ENTERAL 300 ML. (FRASCO

FRACIONADOR PARA SOIUçÔES ENTERAIS; PERMITE TRATAMENTO

TÉRMIco (AQUEcIMENTo, RESFRIAMENTO) DE SOtUçÔES. LIVRE DE

BISFENOL-A; TAMPA COM MEMBRANA PERFURÁVEL ADAPTADA AOS

EQUIPOS DE ALIMENTAÇÃO ENTERAL. FRASCO EM PE DE 3OO ML

GRADUADO COM ESCAI.Â DE 50 MU COM DISPOSITIVO PARA FIXAçÃO

EM SUPORTE; ATÓXICO; VOLUME: 3OO ML. PACOTE COM O1 UNIDADE

EM EMBALAGEM PúSTICA, ESTERILIZADO POR RADIAÇÃO GAMA;

PRODUTO COM VALIDADE. GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAçÃO OU MATERIAIS. REGISTRADO NA ANVISA.)

UNIDADE 5000

FABRICAçÃO OU MATERIAIS. REGISTRADO NA ANVISA.)

3000

1600GALAO1

59556-SABONETE TIQUIDO ANTI-SEPTICO- GALAO. (SABONETE

LÍQUIDo ANTI.SÉPTICo RECoMENDADO PARA A LAVAGEM DAS

MÃos. PoSSUI EFICÁCIA CONTRA UMA AMPLA FAIXA DE BACTÉRIAS.

DESENVOLVIDO PARA SER UTILIZADO POR PROFISSIONAIS DA SAÚDE,

NA MANIPULAçÃO DE ATIMENTOS OU ONDE HOUVER A

NECESSIDADE DE HIGIENIZAçÃO DAS MÂOS. EMBALAGEM: GALÃO 5

TITROS PROPRIEDAOES FÍSICO-QUíMICAS PH 1OO%:5,5 ? 6,0

APARÊNCIA E ODOR: LíQUIDO, ODOR CARACTERíSTICO, SEM

FRAGRÂNCIA E SEM CORANTES. DENSIDADE: 1,010 ? 1,018 G/CM3

vtscostDADE: 2.500 ? 5.ooo cPs (vlscosíMETRo FUNGILAB vlsco
BASTC SPTNDLE 4/20 RPM. TEMP. 2Oe A 25e) SOI-UBILIDADE NA ÁGUA:

/í

7

8

40678-FRASCO PARA ALTMENTACAO ENTERAL 500Mt. (FRASCO PARA

ALIMENTAÇÃO ENTERAL sOOMT. FRASCO FRACIONADOR PARA

SOLUÇÔES ENTERAIS; PERMITE TRATAMENTO TÉRMICO

(AQUECIMENTO, RESFRIAMENTO) DE SOLUÇÕES. LIVRE DE BISFENOL-

A; TAMPA COM MEMBRANA PERFURÁVEL, ADAPTADA AOS EQUIPOS

DE ALIMENTAçÃO ENTERAT. FRASCO EM PE DE 5OOML GRADUADO

COM ESCALA DE 50 ML; COM DISPOSITIVO PARA FIXAÇÃO EM

SUPORTE; ATÓXICO; VOLUME: 5OOML. PACOTE COM O1 UNIDADE EM

EMBATAGEM PúSTICA, ESTERILIZADO POR RADIAÇÃO GAMA;

PRODUTO COM VALIDADE. GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE

ITEM ESPf Cr F|CAçÃO DOS |TENS U D QNTD



8. DO REFERENCIAT DOS PREçOS

8.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos
preços coletados viabilizados parâ verificâção no mercado dos valores atinentes a

contratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

8.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. § 1e

do Decreto Federal ns. 70.02412079 eserá disponibilizado exclusiva e permanentemente aos

órgãos de controle externo e interno.
8.2.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público
apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da

divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à

elaboração das propostas conforme prevê o § 2e do art. 15 do Decreto Federal ns

70.O2412079.

9. DA DOTAçÃO ORçAMENTARTA
9.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não
há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a

existência de recurso.
9.2. Com base no art. 7e, § 2s do Decreto Federal ns 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nq 8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: "No licitoção poro registro de preços não é necessário indicor o
dotação orçomentório, que somente será exigido paro o formolizoção do controto ou outro
instrumento hóbil" .

9.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILTTAçÃO:

10.1. HABTUTAçÃO JURTDtCA

10.1.1 Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

4

Loo% DrturçÃo: PRoNTo PARA usAR. SEM DtLUtR. VOúT|L: SEM

FRAGRÂNCIA.)
(-t

2

62283-COLETOR MATERIAL PERFURO CORTANTE. 13 LITROS

(CoNFECCTONADO DE ACORDO COM AS NORMAS N B R 13853, COM
ATÇA DUPLA E TRAVAMENTO AUTOMÁTICO, SACOI.A PARA

REVESTIMENTO. TEM COMO FINATIDADE DE USO O DESPREZO DE

MATERTATS COM REsíDUO TNFECTANTE. )

3

62287-SACO DE LIXO HOSPITA[ÁR 100 LITROS (EMBATAGEM: 100

UNIDADES. PRODUZIDO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD)

VIRGEM, OFERECENDO UMA PERFEITA RESISTÊNCIA MECÂNICA E

PROPORCIONANDO A OPACIDADE NECESSÁRIA À APLICAçÃO, A
SOLDA DE FUNDO DE TIPO ESTRETA, CONTíNUA, HOMOGÊNEA E

UNIFORME VEDANDO COMPTETAMENTE E NÃO PERMITINDO A

PERDA DO CONTEÚDO DURANTE O MANUSEIO. PRODUTO DE

ACORDO COM A NORMA TÉCNTCA 9191, NBR 75OOl2009, PADRÕES

DA ABNT E DO IPT (INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICA5).)

PACOTE 400

UNIDADE 14000
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10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empíesa pessoa física, no registro públ

empresa mercantil da Junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fi

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no re8istro da Junta

tem sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,

filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da

Junta onde tem sede a matriz.

10.1.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com

averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.1.6. CERTTFICADO DA CONDIçÃO Ot tUtCnoTtUPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo

empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n0

128/2OO8, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

t

MUNICIPIO
VERDE

uZ

10.2. REGULARIDADE FISCAT E TRABALHISTA:

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio

ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFB/PGFN na 7.757, de 2 de outubro de 20L4;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal'

!0.2.4. PÍova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da certidão Negativa

de Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 72.44O12Ot7.
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10.3. euAuFrcAçÃo rÉcrrce:
10.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatív
características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jur c9

de direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo
comprovar que a licitante está fornecendo ou já forneceu os bens do objeto deste termo de
referencia, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome
e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro
ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuia

entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso

10.3.3. Poderá, facu ltativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 10.3.2, instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;
10.3.4. Autorização de Funcionamento Da Empresa - AFE - concedida/expedida pelo

Ministério da Saúde, através da Anvisa, pertinente à atividade de industrialização e/ou
distribuição (Conforme exigido no art.3e da Resolução RDC Ne 16, DE 1" DE ABRIL DE 2014

- Anvisa) devidamente válida na forma da legislação específica vigente, acompanhada da

cópia da respectiva publicação no Diário Oficial da União, onde figure o nome da empresa;
10.3.5. Resolução ou publicação no Diário Oficial da União (DOU) que concedeu o registro
do produto, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

10.3.5.1. Caso o prazo de validade do registro esteja vencido, a licitante deverá encaminhar
Certificado de Registro ou publicação no Diário Oficial da União (DOU) acompanhado do
pedido de revalidação, na forma do art.8", do Decreto Federal ne 8.077 de 14 de agosto de

2073;
10.3.5.2. Caso o produto esteja dispensado de registro, a licitante deverá encaminhar
Declaração de Notificação de Dispensâ de Registro ou Certificado de Dispensa de RegistÍo,

emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, ou outro documento oficial
apto a comprovar a dispensa do registro, ficando a cargo da licitante a comprovação de que

o produto não está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária.

10.4. QUAUFTCAçÃO rCOnÔrurCO-FTNANCETRA:

10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dostermos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja

adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;
10.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:

/
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a) Sociedades empresariais em gerel: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (D

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede o

domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do§
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei ne.6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do

Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do

domicílio da Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diário - este termo
devidamente registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional

de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressão "no formo do lei" constante no item 10.4.1, no mínimo:

balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abertura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.
10.4.4.4 empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo no "formo do lei".
1.0.4.5. Entende-se que a expressão "no lormo do lei" constante no item 10.4'4. engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;

e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Poro efeito o que determino o Art. 2s

do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não suieitas ao Registro do

Comércio, poderá serfeita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto ne 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração

contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do

Ministério da Fazenda. (Art. 1e do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

70.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruçôes Normativas (RFB n"

742O|2OL3 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.

Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

apresentado no prazo que determina o art.5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como

/í
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o que determina a Jurisprudência no AcóÍdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Min

Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

10.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso xxlv da lnstrução Normativa ne 06/2013-

MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas

apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes

definições e formulaçôes: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez

corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG=Ativo Circulant e+ Realizável aL so Prazo

Passivo Circulante + Exigível a LonSo Prazo

sG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Ci lante
Passivo Circu lante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado iníerior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), deverão

comprovar patrimônio líquido de 70% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.

Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta,

mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante,

emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do certame.

10.4.9.1.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:

a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.

b) índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto

prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação des

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes'

-se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto

prazo, caso fosse preciso.

c) o índice de Solvência Geral (lsG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), para paBamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,

também os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLc, sG), o resultado ">1" e

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio

t

//
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nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em

seria a condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

Lln

Fi- fir

,

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste termo de referência, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem

como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator:

AUGUSTO SHERMAN.

10.4.10. Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FAIÊNCIA OU RECUPERAçÃO .lUOtCtAl

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30 (trinta)

d ias.;

10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário anterior não

tenha auferido receita bruta de ate RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado

do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do

item anterior, conforme aÍt. 1.779 § 2e do Código Civil e art. 18-A §1e da Lei Complementar

np 72312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do simples

Nacional - Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.

10.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAçÃO:

10.5.1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27 /LOlt999'
publicada no DOU de 28h11t999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos

constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo

da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

(art.32, §2e, da Lei n.s 8.6661931;

e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa

10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

(
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a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado

as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por

igual período mediante iustificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1e,

art. 43, do mesmo dispositivo na Lei complementar np. L23|2OO6, culo termo inicial

corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa'

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para contratação, ou revogar a licitação.

11. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

1.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação_exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentação.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

termo de referencia, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha'

11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art.43, § 1e da LC ns 123, de 2006 e suas alterações posteriores'

11.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.
11.5. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta'

11.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos segu intes campos:

10.6. OBSERVAçÔES . DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS (MEI E EMP

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEl);

10.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar ne 123/06, as MEl,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta

alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:

Z
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I12.7.7. Valor unitário e valor totol do item bem como volor totol do lote;

72.7.2. Marca;
L2.2.Íodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos bens.

12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

12.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

13. DA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura

da respectiva Ata de Registro De Preços, subscrita pelo Município, representada pelo

ordenador de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os termos da Lei

n.s 8.666/93, da Lei n.e 10.520102, do edital e demais normas pertinentes.

13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús

convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o

compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.

13.2.t. o Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu

transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.

73.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar

a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das

penalidades previstas no Edital.

13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido

e facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a

ordem de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas

à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores

estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.

13.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo

como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem

de compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.

73.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1e classificado para cada lote da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.

73.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços

e Termo de Contrato.
13.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei

Orgânica Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos

aditivos.
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13.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o d

nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.e 8.666/93.

13.6. A Ata de Registro de Preços não obriSa o Município a firmar qualquer contratação, nem

ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para os

produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor

do registro a preferência do fornecimento dos itens, em igualdade de condições.

13.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo

beneficiário do registro, quando o Município optar pela contratação do obieto cujo preço

está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços,

e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

13.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos

da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência

da Ata de Registro de Preços.

13.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará

o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em

decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos

dos bens registrados.
13.10. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao

preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de

mercado.
13.11. Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a

negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove

mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode

cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço

registrado, por fato superveniente.
13.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor

originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à

época do registro - equação econômico-financeira.
13.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem

iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.

13.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá

convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,

nas mesmas condições do 1e colocado ou revo8ar a Ata de Registro de Preços ou parte delã.

14. DO GERENCIAMENTO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

14.1. O gerenciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a

Secretaria da Saúde, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos

produtos registrados;
b) notificar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de

empenho;

c.a

z
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13.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de

assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
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c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condiçõ

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade

obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registra

para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro

órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;

f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital

da licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes

possíveis alterações ocorridas.

15. DA FORMALIZAçÃO DO CONTRATO

15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do

respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo

(a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

termos da Lei n.s 8.666/93, da Lei n.e 7O.52O/O2, do edital e demais normas pertinentes'

15.1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada'

15.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,

deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.

15.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de cratéus convocará o

licitante vencedor para assinatura do contrao, que firmará o compromisso para futura

contratação entre as partes, pelo prazo previsto.

15.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a paitir da convocação,

para subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pelo Licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo

motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.

15.2.2. A recusa injustificada OU a carência de iusto motivo da vencedora de não formalizar o

contrato, no pÍazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no

Edital.

15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção

de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência'

15.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal' até o

quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. o mesmo procedimento se adotará

com relação aos possíveis termos aditivos.

15.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e 65

da Lei n.s 8.666/93.
15.5. O licitante, quando celebrado o contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da

administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.e 8.666/93 e alterações

posterioÍes, alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no contrato.

v
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15. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

16.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a p

da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega total dos produtos antes do final da

vigência, fica a referida ata automaticamente expirada.

16-2 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo

validade até 31 de dezembro do ano vigente.

17. DAS CONDIçõES r Oo LocAt DE ENTREGA.

17.1. Conforme clausula 5ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

18. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

18.1. Conforme clausula 8ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

19. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

19.1. Conforme clausula 9a da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

20. SANçÕES ADMTNISTRATIVAS

20.1. Conforme clausula 10ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM

LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS,

ATRAVES DA SECRETARIA DA SAÚDE E DO OUTRO

LADO A EMPRESA , PARA O

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de crateús - cE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no GNPJ/MF sob o ne 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura

Municipal na Rua cel. Zezé 1141 - Centro - crateús/cE, através da secretaria da saúde, neste

ato representada pelo respectivo ordenador de Despesas sr. Thiago Viana da silva, aqui

denominada de contratante, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na " " "',
inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste ato representada pelo(a) Sr (a) """"""",
portador (a) do cPF/MF ne................, apenas denominada de contratada, firmam entre si o

presente termo de contrato mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CúUSUI.A PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne 

-J-,em conformidade com a Lei Federal Ns 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos

da Lei Federal ne 10.520, de L7/o7l2OO2, Lei complementar ns 123 de 14 de dezembro de

2006, Lei complementar L47 de 7 de Agosto de 2014.

4

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:

L

21. MINUTA DO CONTRATO

coNTRATO Ne ..................



PREFEITURÁ DE

§
-l

tarrndo Iais PoÍ Você

v
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉOtCO HOSptr
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICíPIO DE CRAT P

CE., tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante no An Ix

( ), aser

z
do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento de forma parcelada.

cúUsUIÁ TERCEIRA . DO VATOR, DO REAJUSTE E DO REEQUITÍBNIO TCONÔIúICO.

FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de RS

pago em conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com

as notas fiscaisfaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas.

3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma

do artigo 65,l1,"d" da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

cúUsUTA QUARTA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,

tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 (trinta e um) de

dezembro de 2023.

cúusurA eutNTA - DAs coNDtçõEs E Do tocAt DE ENTREGA Do oBJETo DA tlclrAçÃo.
5.1. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade

do produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo,

embalagem, especificações técnicas, e níveis de desempenho mininos exigidos.

b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua

consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por

ambas as partes.

5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito

acima, no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado

concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora

e que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima.

(
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5.3. Os produtos deverão ser entregues no p razo de até 10 (dez) dias consecutivos, cont

a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na

nos locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.

LrniceÍ

2

5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não

funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo
compromete
necessidade de

interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela

Secretaria contratante.
5.3.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo

5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em

02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

5.3.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota

Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de crateús, com domicílio na Av. Cel zezé,

1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 07.982.0361OOOL'67, para a entrega dos

produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.

5.4. A fiscalização do contrato será exercida por Servidor do município, designado pela

Ordenadora de Despesa.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, pelo

(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias consecutivos,

contados do recebimento provisório.

5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do

Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou

preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de

imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue,

se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.

5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é

obrigada a reparar, corriSir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis.
5.11. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem

recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser

substituído pelo fornecedor no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do

recebimento.

(
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6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a)

6.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizad

uniceÍ
M
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cúUsUtA SÉflMA. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento

da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou

através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do

licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo

efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização

monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de

atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em

02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em

nome da Prefeitura Municipal de crateús, com domicílio na Av. cel zezé,774!- BaiÍío '
centro, inscrita no GNPJ/MF sob o ne. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte

documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante

vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

CúUSUIÁ OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos estabelecidos na

clausula 5e deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no

Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações;
g.4. Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO na inspeção do fornecimento, prestando,

prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que

a GoNTRATADA não deverá, mesmo após o término do CoNTRATO, sem consentimento

prévio por escrito da CoNTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações

especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

g.6. providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
g.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto

do CONTRATO;

8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se

fizerem no FORNECIMENTO, alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Pregão, na forma do § 1e do artigo 65 da Lei ns 8.665/93;

/!1UNICIPIO
VERDE

I
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cúUsUIÁ NONA - DAS OBRIGAçôES DO CONTRATANTE

9.1. A Contratante se obri8a a proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessári

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estab

a Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores;

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do

obieto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

9.4. providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente

atestadas pelo Setor ComPetente.

ctAusulÁ DECIMA- DAS SANçÕES:

10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem

prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações

legais.

10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução

total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a

prévia defesa:
| - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art' 87, da Lei n.s 8 666/93 ' poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obriSações

da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);

al de Lo/o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto

ou indisponibilidade do mesmo, limitada a tO% do mesmo valor;

bl de2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada

em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir

qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos

5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;

lv - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

(
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Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção apl

com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditóri e

ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas

CLAUSUIÁ DECTMA PRTMETRA- DA ATTERAçÃO CONTRATUAT:

11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas

mediante Termo Aditivo.

FL IiO

incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lv
do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada Íazer

ius. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será

cobrado admin istrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado

mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

| - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,

estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das

demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

10.8. As sançôes previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de

acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

cúUsUI.A DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aft.'17 , ficam reconhecidos
os direitos da administração, consoante art.55, lX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal ns 8.666/93;

E

(



12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundame

da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que aj

conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão previ sta nos incisos Xll e XVll do art.78 da Lei ns 8.666/93, sem

ctÁusutA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO:

13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr

(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo secretário(a) Municipal de xXXXX, de

acordo com o estabelecido no art.67 da lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de

contrato.

CTAÚSU|Á DÉqMA QUARTA. DA PUBLICAçÃO

14.1. A publicação do presente contrato é de responsabilidade do CoNTRATANÍE e deverá

ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição

indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal ns

8.666/93.
CTAUSUIÁ DECIMA QUINTA- DO FORO:

15.1. O foro da comarca de crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 21

de junho de 1993, alterada e consolidada.

15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa

e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com

as testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE, _ de _ de 

-.

Thiago Viana da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal da Saúde

CONTRATANTE

Razão Social

Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares

comprovados, quando os houver sofrido;

12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso ldo art. 78 acarreta as consequências

previstas no art.80, incisos la lV, ambos da Lei ns 8.666/93.

7

CPF

CPF

4
2. NOME
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPEC|FTCÁçÃO DOS ITENS

Crateús - CE, 17 de janeiro de 2023.

7l.

PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

ITEM

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Saúde

ô
2

toTE xxxxxxx
VR. UNIT. VR. TOTALMARCA QNTDESPECTFTCAçÃO DOS rTENS

valor Total Rs xxxx (xxxxxxxx)

-#
-i[rrq9i

UND--T---
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ANEXO II_ MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N" OO2l2023 SRP/SESA

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

úRA ,rl

Apresentamos nossa proposla pam a aquisição do objeto da presente licitação Pregão. na oÍTna

IDENTIFICAÇÃO NO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA e N" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitario e total de acordo com o Anexo 0l do Edital.
PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇOES GERAIS
A proponente declara conheceÍ os termos do instrumento convocatório que rege a presente

licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs,: No preço cotado já estZio incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos. taxas

e encaÍgos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com tÍansportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contrataçâo.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

Fi-

2

PRETEITURA DE
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Eletrônica n'00212023 SRP/SESA acatando todas as estipulações consignadas no respectivo
Edital e seus anexos.

L
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE-O PRÂZO DE VALIDADE DA

PROPOSTA ATE DECISAO.
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ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRôNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRÁSIL

Raáo Social:

Telefone Celular:

WhatsApp:

l. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual

declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. Sâo responsabilidades do Licitante:
i.Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a paÍicipar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

norrnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara

ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitaçôes
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação impl
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema

Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança

bancáLria referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anero
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

MUNICIPIO
VERDE

Ramo de Atividade:

Endereço:

Bairro:Complemento:

UFCidade:

CEP:

Inscrição Estadual:Telefone Comercial

RG:Representante Legal:

CPF:E-mail:

TelefoneE-mail
Financeiro:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Juídica)

CNPJ:

Resp. Financeiro:
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5. O presente Termo e por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo. pelo
Licitante, mediante comunicação expÍess4 sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadâstro. alteraçôes

contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

FL tI'
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PREFEITURA DT

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em cartório por verdadeiro)
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BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

ANEXO tII.l

ANExo Ao rERMo DE ADESÃo ao slstr*r,c. nr-prRôxtco DE LICITAÇÕts »a
DO B

ü

l.

O Licitante recoúece que:

I.A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do ustuá.rio para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu tirular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
[. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acessor
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistema, por seu usuiírio, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de CÉdito e no SERASA e ao automárico
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. d,

Local e data:

o radores
I Nome:

CNPJ/CPF:

CPF: Função:
Telefone Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

2 Nome:
CPF: Função:

Celular:
E-mail:

) Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:

E-mail:
WhatsApp

(Assinaturas autorizadas com frma reconhecida em cartório por verdadeiro)

Razão Social do Licitante:

Telefone:
Fax:

WhatsApp

Fax:
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ANEXO rV - CUSTO PELA UTILTZAÇÃO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇÂO DO SISTEMA SOMENTE PARA O FORNECEDOR
VENC EDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,57o (um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote a judicado.
cobrados mediante boleto bancrí.Lrio em favor da BLL - Bolsa de Licitações ão Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1'5%o (um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas coÀ emissâo do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com- limitação do custo de R$ 600.00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

o não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de
2%o e jwos moratórios de 1vo ao mês, assim como inscrição em se-iços dã proteçâo ao crédito
(SPC/ SERASA e oUTRo) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Boisa de iicitaçoes do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

ET ..^o de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma.
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualménte arcados coá o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTTLIZAÇÃO OB CÉrUr,AS DE APOIO (CORR-ETORAS) ASSOCTADAS
A liwe contratação de sociedades CELULAS DE Apolo (correroras) para a represenlação junro
ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem .êrã puctuudu entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITAI\{TE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizarnos por cumpriJo integralmente em seus expressos tennos. q 

-
Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em ca:tório por verdadeiro)

MUNIírPl'
VEI(i,E
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ÂNEXO V. a) DECLARAÇÁO nmOXBmeOg

pnrcÃo Br,nrnôxrco N' 002/2023 sRp/sEsA

»ncr,anLçÃo

üRAM

€

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N'

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico n'00212023 SRP/SESA, instaurada pela Prefeitura Municipal de
Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contrataÍ com o Poder Público. em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

t
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

FL If

sediada-
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABTLTTAÇÃO

PREGÁO ELETRÔNICO N' OO2/2023 SRP/SESA

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJA,ÍFN" sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presenle processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
po steriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

oBS. Esta declaração deveú ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e carimbada
com o número do CNPJ.

FLN
?
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ANEXO V.c) DECLARÁÇÃO MENOR DE rDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO2/2023 SRP/SESA

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal
no 9854, de 27 .10.99, que acrescentou o inciso V ao aÍt.27 da Lei Federal n" 8666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da CarteLa de Identidade do Declarante)

oBs.
$r

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição

Z

7
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CNPJA4F N"
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÂO ELETRÔNICo N. OO2l2023 SRP/SESA

DECLARAÇÁO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

1 -o:'ô ^oao-
tã.E

;t.,-'..,-..

§ome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente paÍa participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006 tt..

A.

7
a,

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

2

PREGÁO
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ANEXO V.e) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÁO ELETRôNICO N' OO2/2023 SRP/SESA

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n" 00212023
SRP/SESA da Prefeitura Municipal de Crateús - CE, que a
empresa............. .....................1omou conhecimento do Edital e de todas as

condições de participação na Licitação e se compÍomete a cumprir todos os termos do Edital. e a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

L

FI. M
z

ã{<
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ANEXO V. f) DECLARAÇÂO VÍNCULO

PREGÃO ELETRôNICO N' OO2l2023 SRP/SESÀ

DECLARAÇÁO

i4

7t'

Sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade Pregão Eletrônico n' 002/2023 SRP/SESA, instaurada pelo Município de Crateús CE.
não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

\, CPF L
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

(Razão Social)

CNPJiMF N'
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ANEXO }'I - MINUTA DE CONTRATO

MINUTÂ DE CONTRATO N':

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UMLADO A PREFEITURAMUNICTPAL
DE CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA
DA SAÚDE E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa juridica de direito público intemo.
inscrita no CNPJ,&ÍF sob o no 07.982.036/0001 -67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel. Zezé 1 141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Saúde. neste ato representada pelo
respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silv4 aqui denominada de contratante. e

do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/\4F sob o no

neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do CPF,MF no................, apenas
denominada de contratada" firmam entre si o presente termo de contrato mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no 00212023
SRP/SESA, em conformidade com a Lei Federal No 8.666193 - Lei das Licitações Públicas. c/c os
termos da Lei Federal no 10.520, de 17107 /2002, Lei complementar n' 123 de 14 de dezembro de
2006. Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
2.1 . Constitui objeto do pÍesente contrato a AQUISIÇÃO DE MATERIAL MEDICO
HOSPITALAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO
MLINICÍPIO DE CRATEÚS - CE., tudo conforme especificações contidas no Termo de
Referênci4 constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA . Do vALoR, DO REAJUSTE E Do REEQUILÍBRIo
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de RS ! a ser pago em
conformidade com o fornecimento dos itens no peíodo respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas as pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Fede
Estaduais e M lizadas.
3.2. O valor d não sení objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) m
do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fàtos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinii,ria e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situaçào e termo aditivo, ser restabelecida a relação que
zts partes pactuamm inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração

MUNI( pto
VERDE
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para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econô
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.'8.666/93. al
consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expÍessa, fica subentendido que, no valor pago
contratante, esüio incluídas todas as despesas necessárias à execução do contÍato.

].
êN',

:,:l

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAzo DE YIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 3l (trinta e um) de dezembro de 2023.

cLÁusuLA QUINTA-DAS CONDrÇOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entreg4 para efeito de posterior verificação de conformidade do
produto com as especificações constantes da proposta da empresa" marca, modelo. embalagem.
especificações técnicas, e níveis de desempeúo mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua consequente
aceitação, mediante emissão do termo de Íecebimento definitivo assinado por ambas as partes.
5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima. no
entanto, o recebimento provisório e definitivo podená também ser efetuado concomitantemente.
desde que esteja presente um Íepresentante da empresa fomecedora e que os produtos sejam
devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir
do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma- nos locais e

horários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, Íecursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intem.rpção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria contratante.
5.3.2 Em neúuma hipótese serão concedidas pronogações de prazo
5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em O2(duas) vias.
além das respectivus faturas e Nota Fiscal.
5.3.4. Para os produtos objetos deste temo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por
Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicilio na Av. Cel Zeze, l14l- Baírro
- Centro, inscrita no CNPJ^,IF sob o no. 07.982.036/0001-67, para a entrcga dos produtos, deverào
ser atendidas as exigências do edital.
5.4. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela Ordenadora
de Despesa.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no przvo de 5 (cinco) dias consecutivos. pelo (a)
responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçâo
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na pÍoposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas. sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prÍzo de 2 (dois) dias consecutivos, contados
recebimento provisório.
5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e
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não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto. inclu
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica. ví
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de
agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue. se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da frscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir.
substituir, àls suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
sem prejúzo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.1 l. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo
fomecedor no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a)
6.1.1. Para a aquisição dos pÍodutos elencados nesse termo contratual será utilizado o elemento de
despesas n'

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encamiúamento da documentação tÍatada neste subitem, observadas as disposiçôes
deste termo conúatual, atÍavés de crédito na Conta Banciíria do fornecedor ou através de cheque
nominal, de acordo com os valores contidos na pÍoposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatwa constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualiz^ção monetária do
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencid4 por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zeze,l l4l- Bairro - Centro, inscrita no CNPJA4F
sob o no. 07.982.036/0001-67, acompaúado da seguinte documentação: acompaúadas das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as

condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos estabelecidos na clausula
5u deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitaçõesl
8.4. Facilitar a a prestando, prontament
esclarecimentos
8.5. Responder, manuseados, sendo q

CONTRATADA não deverál mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio

PREGÁO
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por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer docunentos ou informações es

no paÍÍfÍafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata coÍreção das defrciências e/ ou irregularidades apon
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos.
seguros, encargos sociais, tÍabalhistrs e previdenciiírios relacionados com o objeto do CONTRATO:
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acrescimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
FORNECIMENTO, até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão. na
forma do § 1'do artigo 65 da Lei n' 8.666193;

CLÁUSULA NONA - DAS 0BRIGAÇÕES Do CONTRATANTE
9.1 . A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nq

8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com o fomecimento do objeto
contratual, diligenciando nos círsos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta. lalhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratada ficar4 ainda" sujeita às seguintes penalidades, em cÍrso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, gaÍantida a prévia defesa:
I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
ContÍatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de 10Á (um por cento) sobre o valor contÍatual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0%o do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infiação a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5Yo (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos co) dias que
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

PREOIIO
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III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de conüataÍ com o M
de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enq
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultaltes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos pÍ.tzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III
do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pÍÍzo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado.
será automaticaÍnente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - DemonstÍaÍem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em vinude
de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções pÍevistas nos incisos I, III e [V do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo.
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.
por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
1 l. 1. Quaisquer alterações que veúam a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLÁUSULA DÉcTuTe SEGTINDA - DA RESCISÃO
12. I . A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aÍ. 77, ficam reconhecidos os direitos
da administração, consoante art. 55, IX da Lei n.8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666193;
12.4. Arnigiwel, por acordo entÍe as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;

$-
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12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n'8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados.
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do aí.78 acarreta as consequências previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no art. 67 da lei 8.666193, doravante denominado (a) fiscal de contrato.

CLAÚSULA DÉcIvTa QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para
sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n" 8.666193.
CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da execuçào
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de juúo de 1993.
alterada e consolidada.
15.2. Declaram as paÍes que este contÍato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entÍe elas celebrado, assinado o presente contÍato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateús - CE. Otx--

CRATEÚS-CE,- de de

Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde
CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME

2, NOME

CPF

CPF

PREGÃO

^4

=- _.
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

LOTE XXX

ITEM ESPECTFTCAÇÃO OOS rrrNS UND MARCA QNTI)
VR

UNIT
vR.

TOTAL

VALORTOTAL DO LOTE RS

I]
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'_/_/SRP
PREGÃO ELETRÔI\üCO N' OO2/2023 SRP/SESA

VALIDADE DA ATA: t2 (DOZE) MESES

Aos..............................., na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Eletrônico n' 00212023
SRP/SESA, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo Ordenador de Despesas
da Secretaria Municipal da Saúde - Sr. Thiago Viana da Silva, Gestor do Registro de Preços. e
pelo (s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços.
todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições
segúntes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FT]NDAIVIENTO LEGÁL
1.1. O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Eletrônico n'00212023 SRP/SESA,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei no 8.666193,
c) E, nas demais normas da Lei n'8.666193 e suas alterações posteriores,
d) Na Lei. N' 10.520 de 17 dejulho de 2002,
e) No Decreto 7 .892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
f) E demais legislações pertinentes.

CLAUSULÂ SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PRI,ÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISTÇÔES DE MATERIAL
MEDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE, e passa a fazer parte desta Ata, juntamenre com
a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s)
classificado(s)em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subcláusula Unica - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contrataçôes nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula
segunda, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação peÍinente. sem que
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços.
sendoJhe assegurada a preferência do fornecimento dos bens, em igualdade de condições:

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDÂDE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1 . A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigência. fica
a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA -DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS
4.1 - Caberá a Secretaria da Saúde, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto
operacional e nas questões legais. (-t
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CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇos
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a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro
Preços), sendo a primeira enviada ao fornecedor e a segunda para arquivo do OrgãoiEntidade
contratante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa paÍa assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de
registro de preços, no prÍtzo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da
Administragão que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão
Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no 10.52012002.
na Lei no 8.666/93. no Decreto n" 7.89212013 e demais noÍÍnas em vigor e respectivas
atualizações.
5.3 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.
5.4 Poderá o beneficiiiLrio da ata de registo de preços, observadas as condições nela estabelecidas.
optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decorrente de adesão, desde que nào
prejudique as obrigações pÍesentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o aÍ. 22 do Decreto n" 7.892/2013, não poderão
exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art.
1'§ 3'do Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder. na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não paÍicipantes que aderirem.
(Conforme art. 1'§ 4'do Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
5.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA - DAS oBRIGAÇÕES E RESPoNSABILIDADES
6.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços o controle e
administração do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fomecedor detentor de preço registrado
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e acs
quantitativos definidos nesta Ata. Á
III. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registradosB-

n

MUNI( Pto
VERDE

5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar
com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os
procedimentos:
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IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Re
de Preços:
a) AdveÍência,
b) Multa na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar co
Administração Públic4 por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Regisgo de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:
I. Tomar coúecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas
disposições.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento. ao qual.
além das atribuições previstas no aí. 67 daLei n" 8.666, de 2l de juúo de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gestor do Registro de Preços. quando da
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos
e os pÍeços a seÍem praticados, encamiúando tempestivamente, as informaçôes sobre a
contratação efetivamente realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida
atende aos interesses da Administração Pública sobretudo quanto aos valores praticados.
informando ao Orgão Gestor do Registro de Preços euentuàl desvantagem quanto à sua
utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e. em coordenação com o
Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrenres do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgâo Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as
contratações para o fomecimento dos bens, bem como o não atendimento às condiçôes
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas
à entrega e às caracteísticas do objeto licitado.
III. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) CeÍidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de rcalização da Pesquisa de Mercado, caso deconido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empeúo, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Regisúo de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgãos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigência, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fomecer os produtos ofertados, por preços registrados, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de conúato, n o
estabelecido na Ordem de Compras.
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c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de

sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata a condiç
Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Orgâo recebedor.
qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Pregão
Eletrônico n' O021202f SRP/SESA, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLAUSULA SETIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Os preços registrados são os preços unitiirios ofertados no Pregão Eletrônico n" 002/2023
SRP/SESA, Conforme Proposta de Adequação signatíírias desta Ata, os quais estão relacionados.
segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos

anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos observadas as

condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA -DA REvISÁo DoS PREÇ0S REGISTRÂDoS
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de
Pregão Eletrônico n' 002/2023 SRP/SESA, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. o Orgào Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente.
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de

Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido.
respeitados os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar
os demais fornecedores classificados par4 nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços
registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstÍem que ele não pode cumprir as obrigações assumidas.
em função da elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Órgão Gestor
providenciará a alÍeração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido. o

licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do Íegistro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Básico apurado pela Administração.
1) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulação local.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1 . Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito. nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão Eletrônico n' 00212023 SRP/SESA, e em
lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro
de Preços. q.t_
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes
do SRP.
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c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando
se tomarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inid
para licitar ou contratar com a Administração.
e) E ainda por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

CS

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registo de preços, nos casos
previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por
publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de
cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusul4 sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

cLÁusuLA DÉcrMA -DAS coNDrÇoBs rene A coNTRATAÇÃo
10.1 Os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizados por meio de Ordem de Compra.

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor não cumpra o pÍazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das
demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Eletrônico n" 00212023
SRP/SESA.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante podeÉ com a prévia autorização do Órgão
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes. os quais
ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fomecedor obriga-se a manter as condiçôes de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência desta ata.
Subcláusula QuaÉa - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos órgâos
e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DO FoRNECIMENTO Do oBJETo LICITADo
ll.l Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serão definidas na Ordem de
Compras de cada participante do SRP.

CLÁUSULA DÉCTpa SEGUNDA _ Do PAGAMENTo
12.1 As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Registro de Preços do objeto
desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotação
orçamentária de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços). a ser
informada quando da emissão da Ordem de Compras. . Y-_
Subcláusula Primeira - Após a confirmação dos valores, efetivamente devidos pelo Orgão
Participante, este efetuaní o pagamento em até l0 (dez) dias úteis contados da data do

RAM

PPREúO

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fomecedor, a comunicação será feita mediante publicação em jomal de grande circulação local.
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a paÍir de 05
(cinco) dias úteis contados da última publicação.
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recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na C
Banciíria do fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço regis
deverá manter as condições de habilitação constantes do item TIABILITAÇAO do Edital
Pregão Eletrônico no 00212023 SRP/SESA, parte integÍante deste instrumento.
independentemente de transcrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força
do que dispõe o § 2', item III do art. 63 da Lei Federal n" 4.320164.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativa, acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendií,rios, em conformidade com as

normas vigentes.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do

licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira - Neúuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de

defesa por parte do licitante, na forma da lei.

Subcláusula Quarta As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade. a que

estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV da
Lei n" 8.666/93. ,l

)rL-
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAs sANÇoEs ADMINISTRATIVAS
13.1 Ficará impedido de licirar e de contratar com a Administração Públic4 garantida o direito
ao contraditório e à ampla defes4 pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedores do município, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Pregão
Eletrônico n" 002/2023 SRP/SESA, e da" demais cominações legais, o licitante que:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) CompoÍar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira - Seú aplicado ao licitante beneficiririo da Ata de Registro de Preços.
caso este se recuse a fornecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto.
multa
correspondente a 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por di4 calculada sobre o valor
conespondente ao objeto não fomecido, até o limite de l0% (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitff e contratar com Órgão/Entidades da Administração Pública por um
período de até 05 (cinco) anos.
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14.1 Os casos omissos seÍão resolvidos de acordo com a Lei Federal N'8.666/93, no q
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-
Princípios Gerais de Direito.
14.2 Esta atâ de RegistÍo de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Municíp
Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data
sua assinatnra.

CLÁUSI]LA DÉCIMA QUINTA-Do FoRo
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para coúecer das questões relacionadas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a segür, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR- SECRETARIA
CPF N'

EMPRESA DETENTORÂ DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPF N"

Z

SIGNATÁRIOS3
ORGÁOS GESTORES - SECRETARIAS

Í,.-
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1. SECRETARIA DE XXXXXXX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX

M

ANEXO r À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _/20XX.
RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁrua,S TXTTRESSADAS
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ANEXO II À ATA DE R-E,GISTRO DE PREÇOS N'-/2OXX.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÁO DOS FORNECEDORES
REGISTRADOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:

COM PREÇOS

REPRESENTAIITE: RG: CPF:
BAICO: AGÊNCIA3 CONTACORRENTE: L

GÁO
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ANEXO rrr ÀATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'_/_-

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÁO DOS FORNECEDORE,S COM
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZÁO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:

PREÇ OS

T-
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _/_
REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS

EspECrFrcAÇÃo nos rrENS, euANTrrATrvos

DATA: I I

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no............., celebrada entre o
Município de Crateús - Ceará e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados. em face à
realizzçáo do Pregão Eletrônico para Registro de Preço s n" 00212023 SRP/SESA

LOTE XXXX

ITEM
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VERDE

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND MARCA VR.
UNIT.

VR.
TOTAL
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